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RESUMO 
A mobilidade elétrica promete uma maior sustentabilidade na mobilidade e, de facto, existem evidências 
em que a condução elétrica poderá beneficiar a sociedade. O veículo elétrico tem menores custos de 
operação que o veículo convencional, não produz emissões locais, não emite ruído e, como é alimentado 
a eletricidade, tem potencial para diminuir os consumos de petróleo ao passo que possibilita, também, 
uma maior quota de energias renováveis.  
Esta dissertação pretende ter uma visão integrada sobre a mobilidade elétrica e, como tal, em primeiro 
lugar revê e sintetiza as implicações para o carregamento das baterias decorrentes das diferentes áreas 
envolvidas como a economia, o ambiente, a rede elétrica, o sector da energia, nomeadamente a renovável 
e o sector automóvel. 
Em segundo lugar, são identificados alguns desafios que a mobilidade elétrica poderá levantar. Esses 
desafios estão relacionados com a possível diminuição da procura por transporte público e o potencial 
“urban sprawl” devido aos inferiores custos de operação dos veículos elétricos. 
Em terceiro lugar, a dissertação resume o comportamento dos actuais e futuros utilizadores do veículo 
elétrico e estabelece a ligação entre vários modelos de negócio com a utilização expectável dos veículos 
elétricos. 
O objetivo último da dissertação é propor uma estratégia para a localização dos pontos de carregamento 
para o veículo elétrico e materializar essa estratégia para a cidade do Porto. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Mobilidade elétrica, Veículo elétrico, Infraestrutura de carregamento, 
Carregamento das baterias, Early adopter. 
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ABSTRACT 
The electric mobility brings the promise of sustainable mobility and there are many signs that a mass 
introduction of electric driving will benefit society. The electric vehicle has lower operation costs, lower 
air and noise emissions than petrol fueled vehicles and because the electric vehicles are propelled by an 
electric motor powered by batteries, it promises to decrease the oil consumption. Electric driving is also 
considered a promising alternative to increase the renewable sources on the mix.  
Firstly, with an integrated approach, this thesis reviews all the implications for the battery charging 
process of all the involved areas, such as the economy, the environment, the national grid, the renewable 
energy sector and the automobile sector. 
Secondly, some mobility challenges are pointed out such as the plausible decrease in the demand for 
public transport and the possible increase of “urban sprawl” due to the lower operation costs of the 
electric vehicles. 
Thirdly, this thesis foresees the charging behavior of the actual and future electric vehicle owners and 
makes the link between the existing business models with the expected utilization of the electric 
vehicles. 
The final aim of this thesis is to propose a strategy for the geospatial planning of public charging points 
for the electric vehicle and to materialize the strategy with the city of Oporto. 
 
KEYWORDS: Electric mobility, Electric Vehicle, Public charging infrastructure, Batterty charging, early 
adopter. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. A TERCEIRA ERA 
O primeiro protótipo de uma viatura elétrica surge na Escócia, entre 1832 e 1839, por Robert Anderson 
e, pouco tempo depois, o veículo elétrico (VE) começa a ser comercializado, atingindo as 30000 viaturas 
vendidas em todo o Mundo no ano de 1912 (CEM, 2013). Trata-se da primeira Era, o surgimento. 
A partir de 1935, o VE praticamente desaparece, fruto do aparecimento e rápida ascensão do automóvel 
de combustão interna que contou com a disponibilidade de gasolina barata. A segunda era do VE aparece 
de uma forma muito ténue e pouco sustentada e consiste, sobretudo, em ações pontuais e avulsas1 de 
vários governos de vários países, devido ao disparo dos preços do petróleo e ao aumento da poluição 
atmosférica (CEM, 2013), consequência da revolução do “automóvel privado”, principalmente após 
1960 (Banister, 1994). A mais famosa das intervenções governamentais nessa segunda Era foi a do 
Estado da Califórnia: o ZEV Mandate2. 
De facto, em 3 de Janeiro de 1990, uma ação de apresentação de um VE, renomeado pouco tempo depois 
de EV1, no Los Angeles Auto Show, impressionou o público e, nessa medida, deu indicações ao Estado 
da Califórnia que o carro elétrico estaria pronto para a comercialização em massa (Dijk et al. 2012). 
Essas indicações cruzaram-se com a necessidade urgente que o estado Californiano tivera em reduzir a 
poluição atmosférica. Aliás, o problema era tão severo que o próprio Estado Federal ameaçou impedir 
novos investimentos em infraestruturas de transporte com o corte de fundos federais, devido à tal 
poluição atmosférica (Collantes e Sperling, 2008). 
No entanto, os objetivos deste decreto foram aliviados em 1996 em resultado da pressão a que os 
reguladores foram submetidos pela indústria automóvel. Sobre este assunto existem correntes de 
opinião: por um lado, a de alguns aficionados pelo VE que defendem que os interesses instalados das 
empresas petrolíferas prevaleceram (van Deventer et al., 2011) e, por outro, os que defendem que, ainda 
que seja inegável que esta lei tirasse valor de mercado ao petróleo e derivados, não se encontram 
evidências no sentido dessa pressão, na medida em que, não era o carro elétrico que preocupava as 
petrolíferas, mas sim o facto de estas serem obrigadas a vender – e não apenas ter disponível – certas 
quantidades de combustíveis limpos (Collantes e Sperling, 2008).  
                                                     
1
 Em 1966,o Congresso dos Estados Unidos incentiva o VE, através de legislação, como um meio de reduzir a poluição 
atmosférica; em 1973, o embargo do petróleo da OPEC origina longas filas de espera nas bombas de gasolina, o que renova o 
interesse nos VE’s; em 1976, o governo francês lança o programa PREDIT para acelerar a investigação nos VE’s. 
2
 A delegação da Califórnia denominada como ZEV Mandate (Zero Emissions Vehicles Mandate) tinha a intenção de que 2% 
dos veículos novos vendidos até 1998 deveriam ser zero emissões. No ano 2000, todos os carros vendidos deveriam ser 
“emissões baixas”, “ultra-baixas” ou”zero emissões” e, em 2003, 75% dos veículos deveriam ser “emissões baixas”, 15% 
“ultra-baixas” e 10% “zero emissões” (Dijk et al. 2012) 
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Facto é que os problemas técnicos desse período são ainda atuais: a tecnologia das baterias (autonomia, 
peso) e o seu preço (EE 2009; Dijk et al. 2009; BCG, 2010; Skippon e Garwood et al., 2011; Parsons et 
al. 2011). 
A terceira tentativa de massificar o uso do carro elétrico surge muito recentemente, nos finais da primeira 
década do séc. XXI com vários países a desenvolverem programas para influenciarem o mercado da 
mobilidade elétrica, entre os quais Portugal, Dinamarca e a China em 2008; a Alemanha, o Reino Unido, 
a França, a Noruega e os Estados Unidos da América em 2009 e, em 2010, o Japão e a China (Leurent 
e Windisch, 2011; MOBI.E, 2010). Contrariamente à segunda era do VE, em que as ações dos vários 
países eram avulsas, em diferentes territórios e em tempos diferentes, a terceira Era tem tido a 
característica de que vários países têm apostado na mobilidade elétrica com políticas públicas muito 
semelhantes, como se verá em seguida. 
 
1.2. A INTERVENÇÃO DOS ESTADOS 
1.2.1. NO SECTOR DOS TRANSPORTES 
O sector dos transportes tem sido sujeito a intervenções dos Estados ao longo da história por diversas 
razões: conter monopólios, controlar a competição excessiva, regular as externalidades, fornecer bens 
públicos, assegurar infraestruturas com necessidades de fortes investimentos, assegurar serviços de 
transporte a grupos desfavorecidos, integrar os transportes com outras políticas (industriais, uso do solo) 
e melhorar a coordenação do sector dos transportes (Button, 1993).  
Embora não seja do âmbito desta dissertação desenvolver cada uma das razões invocadas, convém 
clarificar uma em particular: a regulação das externalidades. 
As externalidades existem quando atividades de um grupo, composto por consumidores ou produtores, 
afetam o bem-estar de outro grupo sem qualquer pagamento ou compensação (Button, 1993). Assim, 
dentro das externalidades em geral, uma divisão do tipo de externalidades é particularmente interessante 
no âmbito desta dissertação, entre as de carácter ambiental e as que têm que ver com o 
congestionamento. 
Quanto à externalidade ambiental, o sector dos transportes polui em, sensivelmente, três “formas 
alargadas”. A local, onde se impõe custos ambientais ao nível do ruído, da poluição do ar e ao nível da 
intrusão visual; os efeitos transfronteiriços, já que um derrame marítimo de petróleo, por exemplo, 
pode ter impactes em diversos países e ao nível global, com o exemplo típico do aquecimento global, 
dependente essencialmente do dióxido de carbono, CO2 (Button, 1993). 
No entanto, no combate aos prejuízos ambientais, as organizações com preocupações ambientais tendem 
a preferir reduções substanciais, ou até, a eliminação total das adversidades e das desvantagens ligadas 
a este sector. Estas entidades costumam desprezar os custos associados a essa remoção, uma vez que a 
mobilidade de pessoas e bens é economicamente vantajosa (Button, 1993). 
A Fig. 1.1 tenta explicar isso: a curva a azul representa o custo para a despoluição do setor – a curva 
percebida pelas tais organizações com preocupações ambientais, como afirma Button (1993) – e a curva 
a vermelho representa as perdas económicas decorren
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Fig. 1.1 – Otimização da melhoria ambiental. Fonte: Adaptado de Button (1993). 
 
Os economistas costumam ser sensíveis ao conceito de equilíbrio que, na Fig. 1.1 está representado pelo 
ponto A que representa o equilíbrio das duas curvas, isto é, a solução teórica de compromisso entre o 
sector económico e o sector ambiental. 
No entanto, embora a teoria económica possa fornecer ferramentas que ajudem a resolução deste 
problema, a verdade é que este se torna complexo e irresolúvel, uma vez que o valor do ambiente ou da 
melhoria ambiental está inerente à perspetiva de cada um (Coase 1960; Button; 1993). Ou seja, a 
tradução por valor monetário dos prejuízos ambientais não é consensual. 
Relativamente ao congestionamento, esta externalidade justifica, também, a intervenção dos Estados 
nos transportes. A maneira mais clara de justificar esta necessidade é apresentar o conceito do custo 
económico do congestionamento. 
A Fig. 1.2 incorpora, em primeiro lugar, uma curva da procura representada a vermelho. Essa curva 
descreve a ideia trivial de que quanto menor for o preço de um bem, neste caso, o preço do transporte, 
mais procura terá. A seguinte curva, representada a azul, retrata o custo médio que o condutor sente em 
função do tráfego e, a intersecção dessa curva com a da procura representa o equilíbrio ao qual 
corresponde um determinado Fluxo de Tráfego (F2), a um custo F2B.  
 
Fig. 1.2 - A perda económica relativa ao excesso de congestionamento. Fonte: Adaptado de Button (1993). 
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Todavia, quando um condutor viaja numa estrada congestionada, gera outro custo para além do privado 
que sente: o custo de mais um carro a produzir congestionamento. Mesmo que o custo de “mais um” 
condutor seja pequeno, como se multiplica por todos os condutores da estrada congestionada, origina 
um valor de dimensão nada irrelevante. O exemplo clássico é o tempo que o condutor impõe aos outros: 
mesmo que se trate apenas de alguns segundos por condutor, o tempo perdido socialmente é enorme 
(Button, 1993; Brueckner, 2000). 
Como esses custos de congestionamento são suportados por todos os outros, o condutor não sente 
nenhum incentivo para atuar de outra forma (Brueckner, 2000). Esse acréscimo de custo que é sentido 
pela sociedade está representado na curva a verde da Fig. 1.2. 
Desse modo, o equilíbrio que os condutores sentem está no ponto B, porém, a sociedade sente o 
equilíbrio (e os gastos) do equilíbrio C. Esta falha de mercado leva a que haja um acréscimo de tráfego 
entre F1 e F2, que origina um gasto excessivo para a sociedade representado a cinzento.  
 
1.2.2. NA MOBILIDADE ELÉTRICA 
Como esta dissertação demonstrará nos capítulos seguintes, os Estados estão a intervir nesta “Terceira 
Era” na mobilidade elétrica com os objetivos da mobilidade sustentável, da redução da dependência 
do petróleo e com o da competitividade internacional. 
Ora, o objetivo da mobilidade sustentável está de acordo com as intervenções direcionadas para a 
externalidade ambiental e, portanto, de acordo com a habitual intervenção dos Estados no Sector dos 
Transportes. 
No entanto, as outras duas razões extravasam o âmbito da intervenção dos Estados para corrigir as 
externalidades. A redução da dependência do petróleo está mais direcionada com uma intenção de 
corrigir os desequilíbrios energéticos e das Balanças Comerciais. A competitividade internacional está, 
obviamente, relacionada com o desempenho macroeconómico dos países e, uma vez mais, está fora do 
âmbito da correção das externalidades. 
Portanto, a questão fundamental que se pretende sublinhar está no facto de que os países, ao intervir na 
mobilidade elétrica, estão a intervir para além da regulação das externalidades. Assim sendo, é legítimo 
admitir que se está no âmbito da integração dos transportes com outras políticas (energéticas, 
económicas,…).  
A palavra-chave aqui será, então, integração, isto é, a ideia de que a mobilidade elétrica encerra 
questões para além da usual intervenção nos transportes. 
 
1.3. OBJETIVO E ÂMBITO DA DISSERTAÇÃO  
O objetivo último desta dissertação está relacionada com a estratégia de localização dos postos de 
abastecimento para o VE. Contudo, como este trabalho foi feito em contexto de ambiente empresarial, 
designadamente, na Câmara Municipal do Porto, a estratégia será aplicada ao caso da cidade do Porto. 
No entanto, ainda que a dissertação tenha sido concebida explicitamente voltada para esta cidade e com 
o contexto portuense e português, muitas questões podem são generalizáveis para outras situações e, 
portanto, outras cidades. 
O ponto anterior, relacionado com a intervenção dos Estados nos transportes, termina sustentando a 
ideia de integração, isto é, que a mobilidade elétrica é um conceito com âmbito alargado, que tem 
implicações em várias áreas. Desse modo, esta dissertação privilegia essa visão dilatada, que procura a 
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abordagem integrada e as implicações de todas as áreas no processo de carregamento dos veículos, 
principalmente no carregamento público. A Fig. 1.3 procura transmitir essa ideia de integração que se 
pretende nesta dissertação. 
 
 
Fig. 1.3 – Esquema sobre a abordagem integrada que se pretende para esta dissertação. Fonte: Elaborado pelo 
autor. 
 
1.4. ORGANIZAÇÃO DESTA DISSERTAÇÃO 
A presente dissertação está organizada em 5 capítulos.  
O primeiro capítulo diz respeito à Introdução, na qual se contextualiza o tema do VE, da intervenção 
dos Estados no sector dos transportes e se constata a necessidade de abordar o problema de uma forma 
integrada. 
O segundo capítulo, referente ao Enquadramento, descreve a conjuntura técnica dos VE’s, dos tipos e 
modos de carregamento e das baterias, revê as políticas públicas que têm sido aplicadas noutros países 
sobre a mobilidade elétrica e contextualiza o sector da energia, designadamente, das energias renováveis, 
bem como a sua importância no contexto da redução da emissão de CO2 e consequente diminuição do 
problema do aquecimento global. 
O terceiro capítulo, designado de Mobilidade Elétrica – Uma visão integrada, explora as várias temáticas 
com implicações no carregamento (Economia, Ambiente e Modelos de Negócio). Este capítulo termina 
com umas considerações sobre os impactes da mobilidade elétrica na mobilidade. 
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O quarto capítulo, Estratégia de Localização dos Postos de Abastecimento, consolida todas as 
implicações para o carregamento dos VE’s e concretiza a estratégia. 
O quinto capítulo, a conclusão, termina a dissertação apresentando a proposta final bem como traça 
desafios futuros no contexto da mobilidade elétrica e do seu carregamento. 
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ENQUADRAMENTO 
 
 
2.1. TIPOS DE VEÍCULOS ELÉTRICOS 
O mercado automóvel tem disponíveis vários tipos de VE’s que utilizam eletricidade direta ou 
indiretamente. No fundo, funcionam como alternativa aos automóveis convencionais que utilizam um 
motor de combustão interna que transforma combustível em energia mecânica. 
 
2.1.1. BATTERY ELECTRIC VEHICLES 
Os VE’s que utilizam unicamente a energia elétrica armazenada nas baterias são consensualmente 
designados por Battery Electric Vehicles, BEV (Soares, 2012). A recarga dessas baterias terá de ser 
feita com a ligação do veículo à rede, à custa da troca das baterias ou através da travagem regenerativa3.  
Como só utilizam energia elétrica para a propulsão, são os veículos mais eficientes. A eficiência média 
desde o carregamento até à propulsão do veículo é de 85%, bastante superior à eficiência média de um 
veículo convencional cuja eficiência ronda os 25% (IEA-RETD, 2010). Isto significa que o BEV, devido 
a uma muito maior eficiência energética, representa uma boa possibilidade de redução do impacte 
ambiental (IEA-RETD, 2010). 
Contudo, o modo como se produz energia terá uma importância preponderante nas emissões de gases 
poluentes, designadamente o dióxido de carbono, CO2. Não terá o mesmo impacte o uso de energia 
renovável como o vento ou o uso de energia proveniente de combustíveis fósseis como o carvão ou o 
gás (Hacker et al. 2009; IEA-REDT, 2010). Esta questão voltará a ser discutida aquando das estratégias 
de carregamento que terão de ter em conta, evidentemente, estas particularidades. 
Estes veículos, convenientes para condução em viagens pendulares e, como tal, relativamente curtas, 
não emitem gases durante a sua propulsão, nem provocam ruído (Hacker et al. 2009). 
No entanto, como os BEV estão exclusivamente dependentes das baterias, ficam por inerência 
vulneráveis às desvantagens destas: preço elevado e autonomia (EE, 2009; Skippon e Garwood, 2011; 
Parsons et al., 2011; Carley et al., 2013). 
                                                     
3
 Processo de transformação de energia cinética em energia elétrica durante a travagem do veículo, normalmente utilizada em 
VE’s para recarregar as baterias e aumentar a autonomia 
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Fig. 2.1 - Esquema de um Veículo Elétrico puro. Fonte: Soares (2012). 
 
2.1.2. HYBRID ELECTRIC VEHICLES 
Para ultrapassar as debilidades dos BEV, desenvolveu-se o veículo elétrico híbrido ou, na literatura 
inglesa, Hybrid Electric Vehicles, HEV. A particularidade destes veículos reside nos dois motores que 
contém: um elétrico e um de combustão interna. 
Para transpor o problema da autonomia, o motor convencional ao ser acionado acrescenta a possibilidade 
de continuar a locomoção quando a energia na bateria já não é suficiente. 
A conceção do modo como os veículos híbridos funcionam classifica-os em três variedades: híbrido 
série, híbrido paralelo e híbrido série-paralelo (Soares, 2012; Lima, 2012).  
O híbrido série, esquematizado na Fig. 2.2, é caracterizado pela ausência de ligação entre o motor de 
combustão e a transmissão, isto é, a energia mecânica é apenas produzida através das baterias que recebe 
eletricidade do motor de combustão quando a energia das baterias é insuficiente. 
 
 
Fig. 2.2 - Esquema de um veículo híbrido série. Fonte: Soares (2012). 
 
No híbrido paralelo, ambos os motores – elétrico e de combustão interna – podem servir de propulsores 
ao movimento do veículo, ou seja, o movimento pode estar a ser gerado pelo motor elétrico, pelo motor 
de combustão interna ou ambos. Um esquema está representado na Fig. 2.3. 
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,  
Fig. 2.3 - Esquema de um veículo híbrido paralelo. Fonte: Soares (2012). 
 
Finalmente, o híbrido série-paralelo tenta agregar as vantagens dos dois tipos anteriormente 
apresentados, representado na Fig. 2.4. Já foi referido que os HEV têm a vantagem de colmatar o 
problema da bateria mas, no entanto, convém sublinhar, igualmente, que a presença do motor elétrico 
contribui para uma menor utilização do motor de combustão interna. Ora, esta questão leva a que o 
combustível consumido seja menor e que se reduza a manutenção do motor (Chan, 2007). 
Todavia, mais uma distinção classificativa se faz que, porventura, terá mais importância para o objetivo 
desta dissertação, entre os veículos cujas baterias se podem recarregar no caso de serem ligadas à rede 
de energia e os veículos em que esse recarregamento não pode ser feito. Os primeiros designam-se por 
Plug-in Hybrid Electric Vehicles, PHEV. 
 
 
Fig. 2.4 - Esquema de um veículo híbrido série-paralelo. Fonte: Soares (2012). 
 
A solução tecnológica PHEV traz como principal vantagem a possibilidade de, em pequenas viagens, 
não ser preciso utilizar outros combustíveis, na medida em que o carregamento das baterias na rede de 
abastecimento é suficiente para essas (Lima, 2012). 
Naturalmente que, do ponto de vista das vantagens do BEV, o PHEV acaba por incorporá-las, sendo 
que, não deixa de emitir gases para a atmosfera (quando a energia das baterias não é suficiente) e de 
necessitar de combustíveis fósseis. Por outras palavras, o BEV é a tecnologia que experimenta as 
maiores vantagens do novo paradigma da mobilidade elétrica, seguido da tecnologia PHEV. 
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2.1.3. FUEL CELL ELECTRIC VEHICLES 
A tecnologia Fuel Cell consiste no armazenamento de hidrogénio que alimenta as células de 
combustível que, por sua vez, produzem eletricidade através da expressão seguinte (Soares, 2012):  
2 +  = 2 + 	
	 +  
Como se pode constatar pela equação apresentada, não existe qualquer libertação de gases poluentes 
com a produção de eletricidade, apenas calor e água. Contudo, hidrogénio livre não existe na natureza, 
associa-se a outros elementos. Dessa forma, para o obter existe a necessidade de o dissociar de uma 
fonte primária. 
Essa dissociação necessita de grandes quantidades de energia que se por um lado condicionam a 
viabilidade económica, podem implicar emissões poluentes se as fontes utilizadas para produzir energia 
não forem limpas. 
 
 
Fig. 2.5 - Esquema de um veículo a células de combustível (Fuel Cell). Fonte: Soares (2012). 
 
2.1.4. VEÍCULOS ELÉTRICOS 
Diante de uma diversidade de tecnologias que utilizam a propulsão elétrica, importa clarificar o que se 
entende por veículos elétricos. Os BEV serão, por excelência, os VE’s. No entanto, este último conceito 
poderá ser extensível àquilo que na literatura inglesa se designa por Plug-in Electric Vehicles, PEV, 
que incorpora BEV’s e PHEV’s. 
 
2.2. BARREIRAS À ADOÇÃO DO VEÍCULO ELÉTRICO 
2.2.1. BARREIRAS TÉCNICAS 
O preço inicial é a grande barreira para a adoção em massa do VE (EE, 2009; Hacker et al. 2009; 
Wesseling et al., 2014). Esta está altamente dependente da tecnologia das baterias que, aliás, são 
reconhecidas como o fator determinante na viabilidade económica dos VE’s (Long e Egbue, 2012). 
As baterias de chumbo/ácido, utilizadas ainda em alguns modelos de VE’s devido ao seu baixo custo 
apesar da sua baixa energia específica4, utilizam a mesma base tecnológica que era utilizada há 90 anos 
                                                     
4 Energia específica é a relação entre a quantidade máxima de energia que pode ser armazenada e a massa do corpo do 
armazenador, cujas unidades são Wh/kg. 
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(Soares, 2012). Em 1995, a energia específica das baterias de ácido/chumbo rondava os 30Wh/kg. A 
gasolina, por exemplo, tem uma energia específica de 13000Wh/kg. 
Assim sendo, apesar de esta consideração estar longe de resumir a história das baterias, corrobora a ideia 
de que grande parte do fracasso dos VE’s tem que ver com as baterias e dirige-se ao cerne da questão: 
a competitividade do sector do carros elétricos está dependente de baterias mais capazes e a preços mais 
baixos (Soares, 2012). 
Desde o início desde século que o interesse por esta área tem crescido (Soares, 2012), prova disso são 
os aumentos de patentes nesta área. De 1999 a 2008 aumentaram 17%, duas vezes mais rápido do que 
os dez anos anteriores e 10% mais rápido do que o crescimento de todas as patentes durante os mesmo 
período (BCG, 2010). 
Atualmente, as baterias que mais se utilizam são de iões de lítio. Por exemplo, os 3 carros elétricos mais 
vendidos em Portugal, o BMW i3, o Nissan Leaf e o Renault ZOE (Autoportal, 2014) utilizam esse tipo 
de baterias (BMW, n.d.; Nissan, n.d.; Renault; n.d.). Em 2008, 62% das patentes registadas na área do 
armazenamento de energia na Europa Ocidental, Estados Unidos, Japão e China estavam relacionadas 
com baterias de lítio (BCG, 2010) e, portanto, é inegável a importância desta tecnologia. 
De facto, estas baterias têm uma elevada densidade energética, uma performance satisfatória a altas 
temperaturas e é reciclável. Estas baterias têm como grandes vantagens o baixo efeito de memória (ou 
vício de bateria), uma potência específica de aproximadamente 300W/kg, energia específica a rondar os 
100Wh/kg e 1000 ciclos de vida, sensivelmente (Soares, 2012). 
De acordo com o Boston Consulting Group (2010), existem seis parâmetros chave cuja melhoria 
diminuirá o estatuto de “barreiras à adoção do VE” das baterias: Energia específica, Potência 
específica5, Segurança, Período de Vida Útil, Custo e Performance. 
A energia específica e a potência específica são, então, grandezas que definem a qualidade da bateria. 
Relativamente aos carros elétricos puros (BEV), a energia específica é a grandeza que mais importância 
tem já que a potência específica interessa sobretudo nos veículos híbridos (HEV), nos quais é necessário 
descargas de energia rapidamente. A potência específica das baterias de lítio iguala ou excede a dos 
veículos convencionais e, nessa medida, os investigadores têm-se preocupado mais com a energia 
específica (BCG, 2010).  
Esta última é responsável pela autonomia dos veículos, característica chave para a adoção dos veículos 
elétricos. Aliás, reconhece-se que a autonomia é, a seguir ao preço, a maior barreira do VE (EE, 2009; 
Skippon e Garwood, 2011; Williander e Stålstad, 2013; Namdeo et al., 2013; Bohnsack et al., 2014). 
A segurança é, também, um parâmetro de inegável importância. Um incêndio de uma bateria e, por 
arrastamento, de um veículo poderá pôr em causa a perceção de segurança da mobilidade elétrica. Aliás, 
um acontecimento desta natureza pode ser um retrocesso da indústria em meses ou anos (BCG, 2010).  
O que está em causa nesta questão é o risco de disrupção térmica que pode resultar da sobrecarga das 
baterias, taxas de descarga excessivas ou curto-circuitos. Estas eventualidades podem resultar em 
incêndios. 
Outra questão-chave prende-se com período de vida útil de uma bateria. Este pode ser avaliado de duas 
maneiras: número de ciclos de carga/descarga até a bateria ter uma performance inferior a 80% do seu 
estado inicial ou a idade total que tem que ver com o número de anos que uma bateria se mantém útil. 
                                                     
5
 Potência específica é definida pela razão entre a potência e a massa e expressa-se em W/kg.  
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Todavia, esta grandeza está dependente de fatores altamente variáveis: o rácio de utilização do veículo, 
do tipo de condução, da temperatura que afeta excecionalmente a performance das baterias, entre outros. 
Ora, esta variabilidade é um forte obstáculo para a previsão da idade total das baterias. 
Esta não é uma questão de fácil resolução, na medida em que o sobredimensionamento das baterias, 
para ter em conta a variabilidade, acrescenta peso, tamanho e custo ao veículo, que prejudica a 
viabilidade deste produto (BCG, 2010). 
Tendo em vista este problema, outros modelos de negócio têm sido levados em conta como, por 
exemplo, aluguer de baterias. Com este procedimento, o ónus da bateria “recai” sobre o fabricante que 
fica responsável pelo desempenho da bateria. No entanto, a mensalidade que o proprietário terá de 
despender prejudica, igualmente, a tal viabilidade do produto, encarecendo o custo total de posse6 
(“Total cost of ownership”). 
De acordo com o Boston Consulting Group (2010), os preços das baterias de lítio para os VE’s variam 
entre os 1000 e os 1200 dólares por kW h. Admitindo que o preço atualmente praticado é o limite inferior 
do intervalo, as baterias do BMW i3, do Nissan Leaf e do Renault Zoe rondam os 14000€, 18000€ e 
16000€, respetivamente. Os cálculos efetuados tiveram em conta a capacidade das baterias (18,8 kW h; 
24 kW h e 22 kW h, respetivamente).  
Consequentemente, o preço das baterias varia aproximadamente 1/3 a 1/2 do preço do veículo. Desse 
modo, o preço das baterias é crítico na viabilidade dos VE’s. Parte desse custo excessivo prende-se 
com a falta de economias de escala que, a existirem, contribuirão para a redução de custos. 
Ciente da falta de produção em massa como um dos motivos de falta de viabilidade dos automóveis, a 
empresa Tesla Motors planeia construir uma colossal fábrica de baterias que pretende, em 2020, fabricar 
tantas baterias quantas foram produzidas no mundo inteiro em 2013 (Tesla, 2013). 
Finalmente, o proprietário do VE pretende um comportamento igualmente satisfatório em climas 
excessivamente quentes ou a temperaturas negativas. As baterias podem ser otimizadas para uma ou 
outra situação, mas obter uma performance razoável nas duas situações permanece ainda um desafio 
para a engenharia (BCG, 2010). 
 
2.2.2. BARREIRAS SOCIAIS 
As barreiras técnicas são inevitáveis em qualquer nova tecnologia. Os veículos de combustão interna 
também tiveram, no seu tempo inicial, desafios de segurança associados à combustão interna e à reserva 
de combustível (BCG, 2010). 
Esses desafios são ultrapassáveis com a interação entre os produtos e os primeiros nichos de mercado 
(Davies et al., 2012). Trata-se de um conceito que Williander e Stålstad (2013) designaram de “ciclos 
de interação-modificação” que melhoram o produto e, paulatinamente, vão quebrando barreiras sociais, 
que podem ser tão ou mais importantes que as barreiras tecnológicas (Egbue e Long, 2012). 
Uma nova tecnologia apresenta sempre um certo grau de ceticismo que assenta na falta de conhecimento, 
dos custos iniciais elevados e da baixa tolerância aos riscos (Diamond, 2009; Egbue e Long, 2012).  
Egbue e Long (2012) levaram a cabo um estudo no qual inquiriram 481 pessoas. Neste, apesar de terem 
chegado à conclusão que, objetivamente, a autonomia, o custo inicial do VE e as preocupações relativas 
à infraestrutura de carregamento são as grandes barreiras, os mesmos autores defendem que é a perceção 
destas que é nefasta, apresentando aquilo a que chamaram de “barreiras sociotécnicas”. Esta ideia 
                                                     
6
 Custo total da posse é uma estimativa financeira que consiste em a avaliar os custos diretos e indiretos relacionados à compra 
de um produto, avaliando não só o preço inicial, mas também todos os gastos de manutenção que este necessite. 
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ratifica a ideia de Davies et al. (2012), quando afirma que a tecnologia não é, por si só, suficiente. Os 
fatores sociais são essenciais para uma mudança tecnológica.  
A perceção de valor de um produto incorpora várias componentes além do valor económico, tais como 
conforto, conveniência, prestígio social, entre outros (Ahuvia, 2005; Williander e Stålstad, 2013; 
Johansson-Stenman e Martinsson, 2006) e esse valor está dependente de modelos de negócio que o 
potenciem. 
Como defende Budde Christensen et al. (2012), nem sempre é fácil que modelos de negócio existentes 
tenham potencial para viabilizar um produto tecnologicamente inovador. Ou seja, as características 
diferentes de um produto são negativas à luz de modelos de negócio desadequados, mas no contexto de 
outros podem ter valor económico (Chresbrough and Rosenbloom, 2002). 
Resumindo, o valor inerente de uma tecnologia permanece latente até que seja comercializada de alguma 
forma e, portanto, o seu valor está intimamente associado ao seu modelo de negócio (Chresbrough and 
Rosenbloom, 2002) 
Desta forma, o conceito das “barreias sociotécnicas” (Egbue e Long, 2012) é relevante e elementar para 
ultrapassar as barreiras atualmente existentes à adoção do VE. 
 
2.3. CARREGAMENTO DAS BATERIAS 
2.3.1. TIPOS DE CARREGAMENTO 
O carregamento das baterias é uma matéria crítica da mobilidade elétrica (Jabeen et al., 2013). Como se 
discutirá adiante, o benefício deste novo paradigma da mobilidade dependerá do carregamento e, 
portanto, é relevante apresentar as tecnologias associadas a este ponto.   
Nessa medida, existem três tipos de carregamento: o carregamento por condução, indutivo e a “troca de 
baterias” em estações próprias (battery swaping stations). 
O carregamento por condução, o mais comum, pode ser subdivido em três níveis (Philip e Wiederer, 
2010; Project Merge, 2010; Soares, 2012; Perdiguero e Jiménez, 2012) que se encontram sintetizados 
na tabela seguinte: 
 
Quadro 2.1 - Potência típica e tempos de carregamento para os três níveis de carregamento. Fonte: Elaborado 
pelo autor a partir de Project Merge (2010) 
Nível de 
carregamento 
Potência Típica (Project 
Merge, 2010) 
Tempo de carga7  
BMW i3 Nissan Leaf Renault 
Zoe 
Nível 1 3 kW 6h15 8h 7h20 
Nível 2 10 a 20 kW 1h a 2h 1h a 2h30min 1h a 2h 
Nível 3 Mais de 40 kW 30min 40min 30min 
                                                     
7
 Calculado através da expressão “Energia = potência x tempo”. Considerou-se potência constante. Foram feitos 
arredondamentos considerados razoáveis. Usaram-se os três VE’s puros (BEV’s) mais vendidos em Portugal desde 2014.  
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Apesar de haver uma homogeneização razoável da designação por níveis (1, 2 e 3), não há um consenso 
convincente sobre as designações. Por exemplo, enquanto certos autores ou entidades designam o nível 
1 como lento e os níveis 2 e 3 como rápidos8 (Wiederer e Philip, 2010; Perdiguero e Jiménez, 2012), 
outros designam como normais os níveis 1 e 2 e rápido o nível 3 (Mobi.e, 2010), ou ainda os níveis 1 e 
dois como lentos e o nível 3 como rápido (CEM, 2013). 
Todavia, para os usos típicos de cada uma, existe já um entendimento mais alargado. Reconhece-se que 
o nível 1 terá um uso mais doméstico, que o nível 2 deverá ser colocado em zonas com movimento e 
que permita que as pessoas carreguem o carro de dia (zona de empregos, supermercados, centros 
comerciais, ginásios) e o nível 3 existirá, por excelência, nas estações de serviço das autoestradas de 
maneira a que possibilite longas viagens (Wiederer and Philip, 2010; Mobi.e, 2010; OLEV, 2011; 
Perdiguero e Jiménez, 2012; Soares, 2012). 
Seja como for, para efeitos desta dissertação utilizar-se-á a designação de carregamento rápido apenas 
para o nível 3 e os níveis 1 e 2 de lento, sendo que o nível 1, em particular, incide no carácter doméstico 
do carregamento.  
Relativamente ao carregamento indutivo, a diferença óbvia relativamente ao carregamento por 
condução é que neste último há uma ligação física entre a rede e a bateria, ao passo que o carregamento 
indutivo é um carregamento “wireless”.  
O princípio básico desta tecnologia é a de que a proximidade de duas bobines, em que a primeira é 
alimentada por uma corrente variável no tempo, resulta na criação de um campo magnético também 
variável no tempo que gera uma corrente induzida na segunda bobine. 
O carregamento indutivo, a par do carregamento por condução, foi bastante popular no final dos anos 
90. No entanto, a simplicidade e o baixo custo dos carregadores por condução foram progressivamente 
deixando o carregamento indutivo para trás, no que concerne à viabilidade (Project Merge, 2010). 
Como foi já evidenciado, o preço inicial elevado e a autonomia limitada (quando comparada a um 
veículo de combustão interna), juntamente com a necessidade de carregamento demorado são algumas 
das inconveniências do VE. Para colmatar essa questão, a troca de baterias (battery swapping) como 
forma de carregamento dos veículos apresenta-se como uma alternativa. 
No fundo, esta técnica consiste em levar o automóvel a uma estação própria que em poucos minutos 
substitui uma bateria vazia por uma carregada (IEA-RETD, 2010). No entanto, esta abordagem não 
dispensa duas particularidades: a primeira reside no facto de que é indispensável uma mudança no 
“modelo de propriedade” (Ownership Model), na medida em que as baterias terão de ser alugadas (AEA, 
2009; IEA-RETD, 2010) e a segunda na exigência de uma uniformização física das baterias (Wiederer 
e Philip, 2010; IEA-RETD, 2010; Perdiguero e Jiménez, 2012; Hacker et al., 2010; Deloitte, 2010; Dijk 
et al., 2012) 
Porém, este tipo de carregamento traz algumas desvantagens: desde logo, a necessidade de uniformizar 
a forma física das baterias limita as opções dos fabricantes dos automóveis em conceber baterias cada 
vez mais competitivas (NEAA, 2009) e, como modelo de negócio, esta opção não é cautelosa devido à 
necessidade de grandes investimentos (Deloitte, 2010) em disponibilizar estações e baterias (AEA, 
2009). A necessidade de capital intensivo (AEA, 2009; Deloitte, 2010; Budde Christensen, 2012) expõe 
este modelo de negócio a sunk costs9 (Budde Christensen, 2012). 
                                                     
8 Na literatura inglesa, o nível 2 designa-se como fast e o nível 3 como rapid. 
9
 Sunk costs são custos irrecuperáveis (ou afundados). 
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Por outro lado, como os condutores sabem que vão trocar a bateria com alguém, a utilização do VE de 
modo a protegê-la poderá existir em menor grau (Deloitte, 2010). 
Para efeitos desta dissertação, o tipo de carregamento preconizado será por condução dado que o 
propósito último deste trabalho é a localização de postos deste tipo. 
  
2.3.2. MODOS DE CARREGAMENTO 
As redes de distribuição têm sido estruturadas e otimizadas para os níveis de utilização a que são 
submetidas (Peças Lopes et al., 2009b). Todavia, a eletrificação do sector automóvel impõe desafios 
mais complexos às redes energéticas, na medida em que a nova exigência energética dos VE’s pode ser 
superior à capacidade instalada das próprias redes (Peças Lopes et al., 2009b; Gan et al., 2011; Bessa et 
al., 2012). 
O consumo de energia não é homogéneo durante as 24h do dia. Como se pode verificar pela curva a 
azul da Fig. 2.6, que representa os consumos de um dia típico, existem períodos de menor consumo, que 
coincidem com o período noturno e períodos de maior consumo, que começam sensivelmente quando 
os cidadãos chegam a casa no final do dia de trabalho, a partir sensivelmente das 18h00, atingindo um 
pico por volta das 20h. 
Ora, como será expectável, o VE será recarregado quando essas mesmas pessoas chegam a casa. A 
coincidência do carregamento dos VE’s no pico de consumo poderá exigir uma capacidade da rede 
superior à existente e, portanto, exigir investimentos adicionais (Peças Lopes et al., 2009a; Earley et al., 
2011; Gan et al., 2011; Budde Christensen et al., 2012; Perdiguero e Jiménez, 2012; Soares, 2012). Este 
cenário está representado pela curva a cinzento na Fig. 2.6. 
 
 
Fig. 2.6 – Efeito presumível no diagrama de consumo energético, considerando uma penetração de mercado de 
10% de VE's. Fonte: Peças Lopes (2011). 
 
Um estudo publicado por Peças Lopes et al. (2009a) mostra que, se não forem adotadas estratégias para 
o carregamento, a percentagem de VE’s que poderá ser integrada na rede nacional, sem reforços 
adicionais, rondará os 11%, ao passo que se adotar o carregamento inteligente (smart charging), a rede 
consegue integrar 61% de carros elétricos. 
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Antes de dissecar sobre o conceito de carregamento inteligente, convém expor o seu contrário: o 
carregamento não inteligente (dumb charging). O carregamento não inteligente é o habitual, ou seja, 
é um carregamento não controlado em que o VE abastece desde que é ligado à rede (Peças Lopes et al., 
2009b; Soares, 2012) 
Nesta abordagem, deve-se considerar que o preço da energia é constante durante o dia e que não há 
qualquer incentivo ao carregamento durante a noite, ou seja, fora das horas de consumo mais acentuado, 
incluindo o pico (Soares, 2012). 
Com este procedimento, se o VE penetrar o mercado automóvel num valor superior aos 10%, a rede 
poderá não ter capacidade suficiente de responder às solicitações e, portanto, investimentos terão de ser 
efetuados para reforçar a mesma. 
Se houver diferença de preços durante o dia, isto é, um preço mais caro para o período de pico e outro 
mais barato para fora do pico, estamos perante o carregamento multi-tarifa ou tarifa bi-horária. Neste 
contexto, o carregamento continua a ser não controlado, na medida em que o carregamento começa a 
partir do momento em que o VE é ligado à rede, mas existe um incentivo económico para que o 
carregamento se dê fora do período de maior consumo e, consequentemente, não comprometa a 
capacidade técnica da rede (Soares, 2012).  
Em Portugal, este cenário está dependente do contrato estabelecido entre o cliente e o vendedor de 
energia (Peças Lopes et al., 2009b) 
Este processo não é um processo ativo, ou seja, não é possível que uma entidade que não o proprietário 
controle o carregamento. A acontecer, depende da vontade do proprietário do VE para beneficiar desta 
possibilidade (Soares, 2012). 
O carregamento inteligente, por sua vez, é ativo e controlado. No fundo, este tipo de carregamento 
preconiza que uma estrutura de controlo encabeçada por entidades designadas de agregadores explore 
as oportunidades de negócio nos mercados de eletricidade, tendo em conta as solicitações dos 
proprietários dos VE’s (Soares, 2012). 
Esta abordagem providencia o uso mais eficiente dos recursos disponíveis a cada instante, prevenindo 
o congestionamento nas linhas e controlando a tensão da rede (Peças Lopes et al., 2009b). Assim, existe 
uma otimização da rede que evita investimentos adicionais de reforço de capacidade (Soares, 2012), ou 
pelo menos atrasa-os permitindo que o reforço seja levado a cabo progressivamente, caso e onde 
necessário. 
Do ponto de vista prático e segundo o prisma do âmbito desta dissertação, importa realçar que a 
consequência para o proprietário do VE é que o carregamento das baterias fique adiado para um período 
fora do pico, mais conveniente economicamente para ele, mais favorável para a rede e, como veremos 
adiante, para os grandes desígnios da mobilidade elétrica. 
Por fim, tem-se o conceito de “veículo para a rede” (vehicle-to-grid, V2G). Este não é mais que uma 
extensão do carregamento inteligente e assenta na possibilidade da energia armazenada nas baterias dos 
VE’s poder ser restituída para a rede. 
Esta abordagem explora a possibilidade de controlar o carregamento e as reservas de energia. Do ponto 
de vista da rede, esta é a melhor opção já que consegue de uma maneira mais efetiva homogeneizar os 
consumos de energia, além de gerir os problemas de capacidade da rede e minimizar as sobrecargas 
(Soares, 2012). Esta solução tem, no entanto, o problema de impor um maior número de ciclos 
carga/descarga das baterias, com potenciais efeitos de deterioração das mesmas, antecipando-lhes o fim 
de vida útil (Soares, 2012; Bellekom et al., 2012) 
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A Fig. 2.7 sintetiza graficamente os modos de carregamento que até aqui foram expostos. 
 
Fig. 2.7 – Esquema-resumo dos modos de carregamento. Fonte: Adaptado de Project Merge (2010). 
 
2.4. REVISÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
2.4.1. MOTIVAÇÃO PARA A AÇÃO PÚBLICA 
Por todo o Mundo, empresas, universidades e governos trabalham para introduzir o VE (van Deventer 
et al., 2011), com a tentativa de massificarem a sua utilização. Assim, é pertinente apresentar as razões 
pelas quais vários países pretendem introduzir a mobilidade elétrica. Nessa medida, existem três razões 
que estão presentes em praticamente todos os documentos estratégicos de cada país.  
A primeira razão tem que ver com a mobilidade sustentável, isto é, a consideração de que a mobilidade 
elétrica pode ter implicações muito positivas na diminuição das emissões dos veículos, nomeadamente 
o dióxido de carbono (CO2) e, com isso, melhorias significativas na qualidade do ar.   
A segunda razão está relacionada com a redução da dependência do petróleo. O sector dos transportes 
é responsável por mais de metade do consumo mundial deste recurso, muito deste utilizado nos veículos 
rodoviários (Peças Lopes et al., 2009b) e sendo que o automóvel convencional é totalmente dependente 
do combustíveis fósseis devido à sua tecnologia, o carro elétrico é uma das opções mais práticas para 
diminuir essa dependência (Deventer et al., 2011). Esta dependência, no caso português explicitamente, 
é responsável pela deterioração da balança comercial (MEID, 2010) e, no caso geral, obriga os países 
não produtores de petróleo a negociar e a transferir grandes quantidades de dinheiro para países, com os 
quais, podem estar em desacordo politicamente (Deventer et al., 2011). 
A terceira razão está intimamente ligada à competitividade internacional. As tendências globais vão 
no sentido de privilegiar a mobilidade sustentável (CE, 2010) e, portanto, os países que não têm 
expressão no fabrico de automóveis vêm nesta mudança de paradigma uma oportunidade de ganharem 
quota de mercado. Por sua vez, os que lideram não querem ver ameaçados os postos de trabalho nem 
perdas económicas neste sector. 
Para corroborar estas três razões apresentadas, apresenta-se o seguinte Quadro 2.2 que resume os 
objetivos de alguns países na mobilidade elétrica. 
Modos de 
carregamento
Não 
Controlado
Carregamento  
não inteligente
(Dumb Charging)
Multi-tarifa
Controlado
Carregamento 
inteligente
(Smart Charging)
Do veículo para a 
rede.
(Vehicle-to-Grid)
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Quadro 2.2 - Objetivos dos vários países na mobilidade elétrica. Fonte: Elaborado pelo autor. 
País Objetivos 
União 
Europeia 
(CE, 2010) 
Descarbonizar os transportes e reduzir os impactes ambientais, em particular as 
emissões de CO2; 
Reforço da competitividade da Indústria Europeia, com o objetivo de liderar o 
mercado dos veículos limpos e energeticamente eficientes; 
Reduzir a dependência dos combustíveis fósseis. 
Reino Unido 
(HMG, 2009; 
OLEV, 2011) 
Atingir as metas ambientais; 
Possibilitar que o Reino Unido assuma a liderança do sector. 
Alemanha 
(DB, 2009) 
Proteger o clima: reduzir as emissões de CO2 e a poluição atmosférica; 
Além de reduzir a dependência energética, permite aumentar a utilização de energias 
renováveis; 
Tornar a Alemanha líder na Mobilidade Elétrica. 
Espanha 
(Soria et al., 
2010; MITC 
2010)) 
Reduzir a dependência energética; 
Preocupações ambientais e cumprir os regulamentos da CE sobre o CO2 e a 
qualidade do ar; 
Criar sinergias entre os sectores automóvel, energético, industrial e da investigação 
para aumentar a competitividade no sector automóvel, estratégico para o país. 
França 
(PEC, 2013) 
Reduzir as emissões de gases de efeito de estufa e melhorar a qualidade do ar 
urbano; 
Reduzir a dependência dos combustíveis fósseis; 
Reestruturar o sector económico francês. 
Portugal 
(MEID, 2010) 
Reduzir a dependência energética, responsável por deteriorar a balança comercial; 
Reduzir a poluição atmosférica e, em particular, as emissões de CO2 e, por outro 
lado, reduzir os níveis de ruído nas cidades; 
Criar novas oportunidades para a indústria nacional, promover a atração de 
investimento estrangeiro e posicionar Portugal como um país de referência na 
mobilidade elétrica. 
EUA 
(DEUSA, 
2011) 
Reduzir a dependência do petróleo; 
Melhorar a gestão ambiental; 
Potenciar o crescimento económico e a criação de emprego altamente qualificado. 
China 
(Wang e 
Kimble, 2011) 
Sustentar o crescimento da indústria automóvel; 
Reduzir a dependência dos combustíveis fósseis; 
Redução da poluição causada pelos automóveis. 
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Como se pode verificar pelo Quadro 2.2, todos os países têm, essencialmente, os três objetivos acima 
apresentados para aplicarem políticas públicas com vista a adotar e massificar o carro elétrico, à exceção 
do Reino Unido. De facto, a razão da redução da dependência do petróleo não foi encontrada em nenhum 
documento a nível nacional, ainda que se apresente como argumento no documento relativo à 
mobilidade elétrica em Londres (ML, 2009)  
 
2.4.2. SISTEMATIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
A substituição dos veículos convencionais por VE’s pode trazer inúmeras vantagens. Todavia, a adoção 
rápida deste produto é altamente improvável devido a restrições tecnológicas e económicas como, por 
exemplo, a autonomia das baterias e o preço inicial dos veículos. A maioria dos segmentos do mercado, 
aliás, não irá considerar a compra de um carro elétrico até que este atinja um preço semelhante ao 
convencional (Kley et al., 2010). No entanto, o preço das baterias só irá diminuir se a produção ganhar 
escala, na medida em que, se se produz pouco, o custo por unidade é elevado, se se produz muito, o 
custo por unidade reduz-se (Wang e Kimble, 2011). 
Desse modo, os países que têm interesse na mobilidade elétrica sentem a necessidade de encorajar a 
utilização do carro elétrico (AEA, 2009) e, segundo Perdiguero e Jiménez (2012), as iniciativas 
governamentais podem ser voltadas para o estímulo da procura de VE’s, para a rede de 
carregamento, para a industrialização e investigação e para o desenvolvimento e gestão de 
programas para a mobilidade sustentável rodoviária.  
As iniciativas para o estímulo da procura são de, essencialmente, quatro tipos: o primeiro é o mais 
direto e tem que ver com a subsidiação da aquisição; o segundo, com instrumentos jurídicos que, ao 
aumentarem a exigência dos padrões ambientais têm implicações no encarecimento dos veículos 
convencionais e no interesse acrescido dos VE’s; o terceiro está relacionado com a “descriminação 
positiva” de alguns impostos, ou seja, que de alguma maneira tragam vantagem aos proprietários do 
carro elétrico e, o quarto e último tipo tem que ver com a utilização de VE’s nas frotas da 
administração pública. 
Relativamente à subsidiação, muitos países seguiram ou têm seguido essa estratégia: no Reino Unido, 
o valor do subsídio pode chegar às £5.000 (cerca de 6.000€) (OLEV, 2011), em Espanha, até 5.500€ 
(MIET, 2013), em França, até 7.000€ (PEC, 2013), nos Estados Unidos da América, até $7.500 (cerca 
de 5.400€) (DEUSA, 2011). Em Portugal, atualmente, não existem incentivos (MAOTE, 2014) 
Relativamente aos instrumentos jurídicos, as decisões sobre estes nos países europeus têm origem na 
União Europeia. A diretiva europeia 2009/28 preconiza que 10% da energia utilizada no sector dos 
transportes tenha origem renovável e a regulação europeia 443/2009 traça como objetivos 130 gCO2/km 
em 2015 e 95 gCO2/km em 2020, como valores médios das emissões dos veículos produzidos. 
Quanto ao terceiro tipo, têm essencialmente duas variantes: minoração dos impostos (de circulação, de 
registo) direcionada para o VE explicitamente, como no caso Alemão (IEAHEV, n.d.), ou indexado a 
uma escala de emissão de CO2 como caso francês e britânico (PEC, 2013; IEAHEV, n.d.). 
A utilização de VE’s nas frotas da administração pública, é uma medida utilizada para garantir 
procura, por exemplo, no Reino Unido e em França. 
Quanto às iniciativas voltadas para a rede de carregamento, estas estão intimamente ligadas com a 
própria introdução da mobilidade elétrica. Sendo que a previsão da adoção do VE é extremamente difícil 
e cheia de incertezas (Leurent e Windisch, 2011), mas percebendo, ainda assim, que a falta de uma rede 
de carregamento pode ser uma barreira para a introdução do mercado do VE por um lado (Kley et al., 
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2011) e, por outro, a introdução deste mercado far-se-á paulatinamente, os países têm introduzido a 
mobilidade elétrica de um modo faseado, muitos deles apresentando explicitamente três passos distintos: 
uma fase de iniciação à custa de projetos piloto; uma fase de crescimento sustentada em dados recolhidos 
da fase anterior e uma fase a longo prazo, em que já não é necessário o recurso à subsidiação e que os 
VE’s representam uma grande percentagem do mercado automóvel. 
A estas fases correspondem a implantação de redes de carregamento, isto é, na fase piloto são localizados 
uns postos de abastecimento e, à medida que a penetração do VE se dá no mercado, a rede de 
carregamento é aumentada. 
Para melhor compreensão desta articulação entre as três fases (regra geral) e a rede de carregamento, 
apresenta-se o Quadro 2.3 que mostra as intenções dos governos no faseamento da introdução da 
mobilidade elétrica, associado à expansão da rede de postos de abastecimento.  
 
Quadro 2.3 – Faseamento da introdução da introdução da mobilidade elétrica nos vários países. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
País Faseamento da introdução da mobilidade elétrica 
União Europeia 
(EC, 2011) 
• Período introdutório até 2012, quando 200.000 (PH)EV’s devem estar em 
circulação;   
• Período intermédio até 2016, com o objetivo de circularem 1 milhão de 
veículos elétricos/PHVE’s 
• A partir de 2018, produção em massa de veículos elétricos que sejam, 
juntamente com as baterias, vendáveis sem subsidiação. 5 Milhões 
devem estar em circulação. 
Reino Unido 
(HMG, 2009; 
(Leurent e 
Windisch, 
2011)) 
• Curto Prazo (até 2015): Apoiar projetos de demonstração em cidades que 
se interessem pela mobilidade elétrica, surgimento gradual de um 
mercado inicial. Programa Plugged-In Places – programa piloto para 
disponibilizar uma rede inicial de carregamento em oito regiões (East of 
England, Greater Manchester, London, Midlands, Milton Keynes, North 
East, Northern Ireland and Scotland) 
• Médio Prazo (2015-2020): Maior infraestrutura de carregamento, 
continuada melhoria da eficiência dos veículos e produção em grande 
escala dos mesmos. 
• Longo Prazo (2020+): Implantação de um mercado de massas que 
resulte na completa descarbonização em 2050. 
Alemanha 
(DB, 2009) 
• Fase preparatória de mercado até 2011, que deve essencialmente 
permitir avanços na investigação. Implantar a primeira rede de 
carregamentos e iniciar alguns projetos de demonstração. 
• Fase de escalada do mercado de 2011 até 2016. Introduzir os VE’s no 
mercado e alargar a rede de carregamento. 
• Mercado de massas a partir de 2017 que deve garantir 1 milhão de VE’s 
em 2020, 5 milhões em 2030 e em 2050, todo o transporte urbano deve 
ser feito sem combustíveis fósseis. 
 
[Continua] 
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 [Continuação] 
 
 
Espanha 
(MITC, 2010) 
• Desenvolvimento de projetos piloto entre 2009 e 2010; 
• Garantir, até 2014, 250.000 veículos em circulação, 85% dos quais em 
frotas de empresas (públicas e privadas) e 15% para uso privado e uma 
rede de carregamento adequada, 62.000 postos em habitações, 263.000 
postos disponíveis para servir as frotas das empresas, 12.150 em 
parques públicos e na via pública 6200 postos de abastecimento lento e 
140 de abastecimento rápido. 
França 
(PEC, 2013; 
Leurent e 
Windisch, 2011) 
• Desenvolvimento de projetos piloto (em 13 cidades + Mónaco) para 
implantar postos de abastecimento a partir de Abril de 2010; 
• Acelerar a implantação de infraestruturas de abastecimento através de lei 
(Decreto nº 2011-873 de 25 de Julho de 2011) que obrigam, a partir de 
2012, que todas as unidades de garagem construídas estejam 
preparadas para carregamento e, a partir de 2015, os lugares de 
garagem; e através de investimento público em várias cidades.   
• Objetivo: 450.000 veículos em 2015; 2 milhões em 2020 e 4.5 milhões em 
2025, juntamente com 9.9 milhões de postos de abastecimento (9 milhões 
privados; 750.000 de carregamento normal e 150.000 de carregamento 
rápido). 
Portugal 
(MOBI.E, 2010; 
MEID, 2010) 
• Fase piloto até Junho de 2011: implantação de 1300 postos de 
abastecimento lento e 50 carregamentos rápidos. 
China 
(Earley et al., 
2011) 
• Projeto piloto “Ten Cities, Thousand Vehicles”: implantar 1000 veículos 
nas cidades piloto (13 em 2009, 7 em 2010, 5 em 2011). As cidades 
escolhidas responsabilizam-se a garantir as infraestruturas de 
carregamento. 
• Objetivo: 5% de VE’s nas vendas de novos veículos. 
 
No que diz respeito às iniciativas voltadas para a industrialização e investigação, estas estão 
intimamente ligadas à competitividade internacional que os vários países pretendem atingir, ou então, 
surgiram no seguimento do estímulo à economia que vários países levaram a cabo para inverter a crise 
económica e financeira de 2008: a União Europeia lançou o programa Green Cars Initiative no contexto 
do Plano Económico de Recuperação (EU, 2011); os Estados Unidos lançam a mobilidade elétrica e, 
com esta, vários investimentos para a investigação e indústria, a partir da American Recovery and 
Reinvestment Act em 2009 (Congress U.S., 2009); a Alemanha, no 2º Pacote de Estímulo Económico 
disponibiliza fundos para investigação no âmbito da mobilidade elétrica (DB, 2009).  
Relativamente ao apoio à investigação, todos os países que apostam na mobilidade elétrica, dedicam 
fundos para apoiar projetos no âmbito do carregamento inteligente – Smart Grids e tecnologia Vehicle-
to-Grid (V2G), baterias, reciclagem de baterias, tecnologias de informação e comunicação, vários tipos 
de VE’s (TSB, 2013; NPE, 2012; MEID, 2010; Leurent e Windisch, 2011). 
Por último, relativamente às políticas com incidência para o desenvolvimento e gestão da mobilidade 
sustentável rodoviária, estas estão intimamente ligadas com as esferas locais de governação e, no 
fundo, representam o conjunto de medidas ao nível da gestão de certos incentivos locais que potenciam 
o desenvolvimento da mobilidade elétrica. 
Um primeiro exemplo é a disponibilidade de estacionamento grátis ou com desconto que pode ser 
encontrado em várias cidades como, por exemplo, Barcelona, Madrid, Copenhaga, Londres e Oslo. Nos 
dois primeiros casos, apenas carros elétricos puros podem usufruir deste incentivo e apenas em certas 
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zonas da cidade (AM, 2012; LIVE Barcelona, n.d.) ao passo que em Londres, essa possibilidade depende 
dos boroughs (ML, 2009). Em Copenhaga e em Oslo, todos os parques públicos são gratuitos para o VE 
(TEA, 2009; Mølmen, 2011), se bem que nesta última cidade, o tempo de estacionamento é limitado. 
Uma outra medida utilizada é a autorização da circulação de VE’s em linhas que os veículos 
convencionais não têm permissão como, por exemplo, high-occupancy vehicle lanes (HOV lanes) e 
faixas para bus ou táxis. Relativamente à circulação em HOV lanes, é nos Estados Unidos da América 
que encontramos mais proliferação desta medida, nomeadamente nos estados da Califórnia, Nova 
Iorque, Florida, Utah e Virgínia (Perdiguero e Jiménez, 2012). Quanto às linhas bus, é possível 
circularem nestas VE’s na cidade de Oslo (Mølmen, 2011). No entanto, cidades como Londres ou 
Madrid rejeitam explicitamente este incentivo com a justificação que pode comprometer a fiabilidade 
dos transportes públicos (ML, 2009; AM, 2012). 
A gratuitidade da portagem urbana (congestion charge) é outro exemplo dos incentivos existentes e, 
no fundo, trata-se da possibilidade dos VE’s entrarem no centro das cidades sem serem taxados. Este 
incentivo pode ser encontrado na cidade de Londres (ML, 2009) e na cidade de Milão (EuroCities, 
2013). 
Por último, o desenvolvimento e gestão deste tipo de mobilidade passa, em algumas cidades, por 
desenvolver programas que relacionem a mobilidade e alguns modelos de negócio como táxis 
elétricos e car sharing exclusivamente com carros elétricos. Este incentivo à mobilidade elétrica é 
encontrado em cidades como Barcelona, Amesterdão (CEM et al., 2012), Copenhaga (TEA, 2009) e 
Paris (autolib’, n.d.).  
 
2.5. ENERGIAS RENOVÁVEIS  
A Revolução Industrial, iniciada em Inglaterra em meados do século XVIII e disseminada pelo resto do 
Mundo (com maior ênfase na Europa Ocidental e Estados Unidos da América) no século seguinte, 
marcou um ponto de viragem no âmbito energético. Os processos industriais que foram desenvolvidos 
privilegiavam a utilização do carvão, numa fase inicial e a essa fonte primária juntaram-se, 
posteriormente, o petróleo e o gás natural. Estas fontes de energia abundantes e baratas foram 
aproveitadas para satisfazer os consumos energéticos cada vez mais intensos ao nível das necessidades 
de calor, de energia elétrica e de combustíveis para o sector dos transportes. 
O auge das crises petrolíferas, designadamente a partir de 1970-80, consumou um aumento exorbitante 
dos preços da energia fóssil que, juntamente com as preocupações ambientais e com a consciência 
finita destes produtos, estabeleceu como oportunas as fontes de energia mais sustentáveis, no fundo, as 
energias renováveis (Castro, 2011). 
As preocupações ambientais estão intimamente associadas às alterações climáticas que têm vindo a ser 
reconhecidas como uma das maiores ameaças ambientais, sociais e económicas que a humanidade 
enfrenta na atualidade (APA, 2014). Estas estão intimamente relacionadas com a emissão de gases com 
efeito de estufa (GEE). 
Para conter este problema, o Protocolo de Quioto – tratado internacional com compromissos para a 
redução da emissão dos gases que agravam o efeito estufa – estipulou que a União Europeia estaria 
obrigada a uma redução dos GEE de 8% relativamente a 1990. Com efeito, no acordo de partilha de 
responsabilidades a nível comunitário, ficou estabelecido que Portugal, entre 2008 e 2012, apenas 
poderia aumentar as suas emissões até 27% do valor que tinha em 1990 (APA, 2012). 
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Como se pode comprovar pelo gráfico da Fig. 2.8, durante um período de sensivelmente 10 anos, 
Portugal emitiu acima dos 27% mas, a partir de 2005 assistiu-se a uma reversão dessas emissões, 
atingindo os 30% no final de 2008, ligeiramente acima do acordado no Protocolo, diferença que foi 
corrigida nos anos seguintes.  
Entre outras, uma das razões para essa diminuição foi a penetração de energias renováveis no sistema 
elétrico nacional (APA, 2012). 
 
 
Fig. 2.8 - Evolução das emissões nacionais de gases com efeito de estufa (s/ LULUCF10). Fonte: APA (2012).  
 
Esta pressão sobre as emissões de GEE não terminou com a expiração do Protocolo de Quioto. À escala 
global, negociações estão em curso sobre o regime climático pós-2012 (APA, 2012), a nível europeu, a 
União Europeia emitiu uma diretiva, 2009/28/CE, que preconiza que 20% do consumo final de energia 
tenha origem renovável e que a quota de energias renováveis nos transportes seja de 10%.  
Esta diretiva tem implicações a nível nacional, designadamente ao nível das metas anunciadas na 
Estratégia Nacional para a Energia (ENE 2020): em 2020 as energias renováveis deverão ser 
responsáveis por 60% da energia produzida e 31% de toda a energia final consumida (RCM, 2010; 
Castro, 2011). 
Relativamente à emissão de GEE, o sector da energia incluindo os transportes é responsável por 70.8% 
dessas emissões (APA, 2012) como mostra a Fig. 2.9 e, portanto, trata-se de dois sectores com relevância 
aguda nesta questão. Não é de estranhar que tanto no sector dos transportes, fortemente dominado pelo 
tráfego rodoviário (APA, 2012) e no sector energético, recaiam iniciativas com vista à diminuição das 
emissões. 
 
                                                     
10
 LULUCF - Uso da Terra, Mudança no Uso da Terra e Florestas (Land Use, Land-Use Change and Forestry). Atividades 
LULUCF são aquelas que promovem a remoção de gás carbônico da atmosfera. 
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Fig. 2.9 - Repartição das emissões nacionais por sector em 2010. Fonte: APA, 2012 
 
Com o intuito de aumentar a quota de energias renováveis, o sector eólico deverá ser o maior responsável 
pelo cumprimento deste objetivo (Castro, 2011) e, efetivamente, Portugal figura no TOP 10 dos países 
com maior capacidade instalada de energia eólica, como mostra na Fig. 2.10 (REN21, 2013).  
De facto, no subsector das energias renováveis, a potência eólica tem tido um crescimento vigoroso. 
Concretizando, a potência instalada passou de 114 MW em 2001 para cerca de 2600 MW em 2008, com 
previsões para que se atinjam os 8500 MW em 2020 (Castro, 2011). Outros aumentos de potência 
também estão previstos para a energia hídrica, para a qual se apontam valores na ordem dos 8600 MW 
e de 1500 MW para a energia fotovoltaica. 
 
 
Fig. 2.10 - Potência instalada e acréscimos a esta em 2012. Top 10 Mundial. Fonte: REN21 (2013). 
 
A incorporação de energia renovável na rede elétrica, além da vantagem até aqui dissecada de reduzir a 
emissão dos GEE, tem ainda duas outras que não deverão ser desvalorizadas: a maior segurança no 
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aprovisionamento energético e a redução da dependência energética (Castro, 2011). Esta última 
vantagem é, curiosamente, um dos objetivos dos diversos países na mobilidade elétrica. 
Todavia, o sistema de energia elétrica tem uma característica particular relacionada com o facto de que, 
a cada instante, a produção de eletricidade deve estar ao nível do consumo, acrescido das perdas. A 
energia elétrica não se adequa a ser armazenada e, daqui se depreende uma grande desvantagem das 
energias renováveis – não são controláveis (GENI, 2012).  
Por outras palavras, os combustíveis fósseis podem ser armazenados e transformados em eletricidade 
quando houver necessidade de produzi-la. Esta é uma vantagem destas fontes de energia que respondem 
à necessidade do sistema em possuir fontes de energia controláveis para fazer face ao padrão de consumo 
de energia elétrica, altamente variável no tempo (Castro, 2011). 
Do lado oposto, encontram-se as energias renováveis que, por natureza, não são controláveis. Esta 
intermitência encerra outra complexa dificuldade relativa à produção de energia em períodos de baixo 
consumo, ou seja, produz-se energia elétrica em momentos em que não existem consumos que a 
justifiquem (Bellekom et al., 2012). 
Uma solução que tem sido levada a cabo tem que ver com a associação da energia eólica à energia 
hídrica, ou seja, nos períodos em que a energia eólica produzida não é consumida, utiliza-se para bombar 
água para as albufeiras (reservatórios), transformando a energia elétrica em energia potencial. Esse 
armazenamento de água poderá ser turbinado em momento oportuno e, portanto, trata-se de um modo 
de armazenamento de energia.  
Portugal tem efetuado, recentemente, investimentos avultados na energia hídrica, com vista a concretizar 
esta “cooperação energética”. No entanto, posteriores investimentos em maior capacidade de energia 
renovável (energia eólica, painéis fotovoltaicos) necessitarão de acompanhamento em investimento em 
energia hídrica para conseguir armazenamento.  
No entanto, a necessidade de investimentos avultados é, claramente, uma forte desvantagem e, portanto, 
abre-se espaço à necessidade de encontrar novas tecnologias de armazenamento de energia, o que não é 
uma tarefa fácil pois embora as tecnologias existentes sejam promissoras, ainda têm lacunas 
importantes. A grande maioria das tecnologias é ineficiente e/ou cara (volantes de inércia, 
supercondutores, armazenamento de ar comprimido, eletrólise da água para produzir hidrogénio, 
baterias) e a reserva de água em albufeiras, que sendo eficiente, implica alguns impactes ambientais que 
não podem deixar de ser considerados, além do que anteriormente já foi mencionado (GENI, 2012). 
Uma das hipóteses de armazenamento poderá ser o VE. Em primeiro lugar, a substituição de 
combustíveis fósseis utilizados nos automóveis a combustão interna pela eletricidade nos VE’s assegura 
logo um certo de grau de energias renováveis (desta feita importantes na diminuição do consumo de 
energia final), já que a eletricidade atualmente incorpora fontes renováveis e os combustíveis fósseis, 
por definição, não são renováveis. 
Por outro lado, se forem seguidas algumas estratégias, designadamente ao nível dos carregamentos 
inteligentes e da tecnologia V2G, aumentar-se-á a quota de renováveis tanto nos VE’s como nos 
restantes consumos de energia que trará vantagens ambientais, por exemplo a nível das emissões de 
GEE, nos sectores da energia e dos transportes que, como se viu, são responsáveis por 70,8% dessas 
emissões.  
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MOBILIDADE ELÉTRICA – UMA 
ABORDAGEM INTEGRADA 
 
 
3.1. INTRODUÇÃO 
À mobilidade elétrica tem sido prestada grande atenção nos últimos anos já que carrega a promessa de 
reduzir emissões e de usar recursos de um modo mais eficiente (Kley et al., 2011; Franke e Krems, 
2013; Bohnsack et al., 2014). Efetivamente, o sector dos transportes é o mais dependente do petróleo 
(Hacker et al., 2009) e, portanto, responsável por grande parte das emissões de GEE (REDT, 2009). 
Os VE’s trazem também a expectativa de, por um lado, homogeneizar os consumos na rede e, por outro, 
aumentar a percentagem de energias renováveis no sector da energia (Peças Lopes et al., 2009a) e, por 
inerência, no sector dos transportes (Bellekom et al., 2012). Note-se que a maior percentagem de energia 
renovável na rede implica maior quota de renováveis nos VE’s.  
No entanto, pese embora as razões ambientais que reforçam a necessidade da mobilidade elétrica, os 
VE’s diminuem também os custos de operação drasticamente (Tie e Tan, 2013). Este facto pode causar 
mudanças na mobilidade e, portanto, levantar desafios a vários os níveis que deverão ser previstos.  
Não obstante a redução dos custos de operação, não existe qualquer garantia de que os VE’s tenham 
aceitação pelo mercado. Em primeiro lugar, as barreiras técnicas já expostas podem não ser resolvidas 
no curto prazo e, em segundo lugar, mesmo que o sejam, não é evidente que isso seja suficiente para a 
sua adoção em massa. 
Como já foi sublinhado, as barreiras sociais são tão ou mais importantes do que as técnicas e, 
recuperando uma ideia já referida no segundo capítulo, o valor de uma nova tecnologia permanece 
latente até que comece a ser comercializada de alguma forma (Chresbrough and Rosenbloom, 2002). 
Mas que modelos de negócio existem? Que consequências trazem para a mobilidade?  
Relativamente aos incentivos à aquisição de um veículo, serão um desperdício de recursos ou, por sua 
vez, um investimento público com boas perspetivas de retorno?  
No fundo, a mobilidade elétrica é um conceito amplo, com implicações ao nível de vários domínios e, 
portanto, é desejável e importante uma visão ampla e uma abordagem integrada: aos fabricantes de 
automóveis elétricos, só lhes interessam as vendas, mas se o carregamento coincidir com o pico de 
consumo, exigirá investimentos na rede e a percentagem de energias renováveis utilizada será mais 
baixa; aos vendedores de energia renovável, interessa-lhes que a substituição de veículos a combustão 
interna por VE’s se concretize, no entanto, a diminuição do preço das viagens que a mobilidade elétrica 
acarreta, pode diminuir o uso dos transportes públicos e aumentar o número de carros nas cidades.  
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3.2. PROBLEMA ECONÓMICO 
3.2.1. CONSIDERAÇÕES MACROECONÓMICAS 
A dependência do petróleo é reconhecida como um problema nos vários países que pretendem a 
mobilidade elétrica. Aliás, a redução dessa dependência é um dos objetivos para este novo paradigma 
da mobilidade. 
Em Portugal, o primeiro decreto-lei sobre a mobilidade elétrica, DL 39/2010, referia esse objetivo de 
reduzir a dependência do petróleo que deteriora, significativamente, a balança comercial do país (MEID, 
2010). 
 
Quadro 3.1 – Saldo externo de bens da Balança Comercial Portuguesa. Fonte: INE. 
Ano Importação de 
bens (M€) 
Exportação 
de bens (M€) 
Saldo externo 
de bens (M€) 
2009 50573,7 33716,9 16856,8 
2010 57666,0 39421,3 18244,7 
2011 58345,9 45098,6 13247,3 
2012 55352,1 47674,1 7678,0 
2013 55994,3 49984,8 6009,5 
Nota: 2011, 2012 e 2013 valores provisórios. 
 
A análise do Quadro 3.1 mostra que, de facto, existe um défice continuado na balança comercial 
portuguesa no saldo externo de bens, pese embora que esse défice tenha vindo a sofrer uma diminuição 
forte.  
Recorde-se que a penetração do VE e inerente substituição do veículo convencional traz a vantagem de 
reduzir o consumo dos combustíveis e, nessa medida, é importante perceber o peso desse consumo. 
 
Quadro 3.2 - Contributo do consumo de combustíveis do sector rodoviário para a Balança Comercial. Fonte: 
DGEG. 
2013 M€ 
Importação Crude e Outras Matérias-primas 9492 
Exportações de Produtos Refinados 4882 
Outros Produtos Refinados Mercado Interno 1111 
Gasolinas e Gasóleos Rodoviários 3499 
 
Do Quadro 3.2 obtém-se que para o combustível destinado ao automóvel dedica-se praticamente 3500 
milhões de euros (M€) o que, quando comparados com os pouco mais de 6000 M€ de défice do saldo 
externo de bens, possibilitam a compreensão da dimensão da importância do peso da dependência do 
petróleo: mais de metade do défice do saldo externo de bens do ano de 2013 tem origem no petróleo. 
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Como foi analisado no Capítulo 2, na secção 2.4 referente à Revisão das Políticas Públicas, discutiu-se 
que grande parte dos países está a promover incentivos financeiros para estimular a adoção dos VE’s e, 
no caso português, o DL 39/2010 previa incentivos de 5000€ para os primeiros 5000 veículos adquiridos 
por pessoas singulares. No entanto, atualmente, os incentivos foram retirados e o DL 90/2014 de 11 de 
Junho corrobora essa decisão. 
Porém, uma abordagem aos incentivos financeiros pode ser feita apoiada na melhoria da balança 
comercial, isto é, determinar qual o valor máximo de incentivo que o Estado poderia despender que 
pudesse ser transformado em melhorias na balança comercial. 
 
Quadro 3.3 - Parque automóvel caraterizado por três grandes grupos: ligeiros e comercias de passageiros; 
pesados de mercadorias e passageiros e motociclos e quadriciclos. Fonte: ACAP (2010). 
Parque Automóvel  
Veículos Ligeiros e Comerciais 
de Passageiros 
5685000 
Veículos Pesados de 
Mercadorias e Passageiros 
147600 
Motociclos e Quadriciclos 241500 
 
O Quadro 3.3 anterior divide o Parque Automóvel nacional em três grupos, veículos ligeiros e 
comerciais de passageiros; veículos pesados de mercadorias e passageiros e, por fim, motociclos e 
quadriciclos. O primeiro grupo representa à volta de 94% das unidades de todo o Quadro.  
Não seria desacertado desprezar o contributo dos veículos pesados e dos motociclos e quadriciclos no 
consumo dos 3500M€ referidos anteriormente. Contudo, se esse fosse o raciocínio, estava-se a valorizar 
o consumo de cada veículo e essa sobrevalorização elevaria o valor do incentivo. 
Desse modo, optou-se por cometer outro erro, mais conservativo, que consiste em admitir que tanto 
veículos ligeiros, pesados, motociclos e quadriciclos consomem o mesmo e que, portanto, 94% dos 
3500M€ é um valor representativo do consumo dos veículos ligeiros e comerciais de passageiros, 
perfazendo um valor à volta dos 3280M€.  
Consequentemente, e aceitando as considerações anteriormente feitas, em média um veículo ligeiro ou 
comercial de passageiro é responsável por cerca de 580€ na deterioração da balança comercial 
portuguesa. 
Em rigor, a média não seria a melhor opção para se tomar dado que o parque automóvel por si só não é 
garante da utilização dos veículos. No entanto, esta aproximação é conservativa porque reduz o valor da 
contribuição dos veículos (em média) na importação do combustível, com implicações, como se verá, 
num menor valor do incentivo. 
A ideia final é perceber que o Estado, ao financiar a aquisição de um VE, está a contribuir para que, por 
ano, esse veículo reduza a importação de Crude e Outras Matérias-primas em 580€. Se se considerar 
que esse VE terá um tempo de vida a rondar os 10 anos (idade média dos veículos ligeiros de 
passageiros), então o Estado poderá incentivar a aquisição de um veículo até 5800€. Um incentivo 
superior a esse não trará nenhum benefício (considerando todas as hipóteses e opções aqui tomadas) 
para a balança comercial. 
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3.2.2. CONSIDERAÇÕES MICROECONÓMICAS 
A redução da fatura da mobilidade tanto das empresas como das famílias foi um dos intuitos da 
mobilidade elétrica em Portugal (MEID, 2010). Assim sendo, é pertinente perceber em que medida é 
que o VE pode ou não reduzir essa fatura e dispor de uma consciência relativamente aos custos de 
consumo. 
Nesse sentido, esses cálculos foram efetuados para os três modelos mais vendidos em Portugal desde o 
início de 2014: BMW i3, Nissan Leaf e Renault Zoe (Autoportal, 2014). 
Os veículos a combustão interna escolhidos para comparação foram: BMW 116d Efficient Dynamics, 
Nissan Note e Renault Clio Dynamique S Energy dCi 90 S&S ECO2. As escolhas recaíram sobre os 
veículos a diesel. 
Como não é do âmbito desta dissertação uma análise detalhada, mas sim uma aproximação prática, 
tomou-se como base algumas considerações presentes em Lopes et al. (2014): o período de análise 
foram 8 anos, igual valor residual para tanto VE’s como automóveis convencionais e outros custos como 
seguro, impostos e de financiamento. 
Relativamente aos custos de manutenção, Lopes et al. (2014) apresenta uma comparação entre o VE 
Nissan Leaf e o veículo convencional Renault Mégane Berlina (Dynamique 1.5 dCi 110cv FAP ECO2 
Champion CO2), com respetivos preços e estimativas de custos de manutenção. Assim, para efeitos 
deste cálculo, aplicou-se nos automóveis selecionados o rácio Custo de Manutenção/Custo Inicial do 
Veículo, para estimar os custos de manutenção. 
Aplicando esta consideração, o custo de manutenção dos VE’s será estimado em 12,2% do preço inicial 
e dos veículos convencionais 22,9%, o qual será razoável pois reconhece-se que o VE tem um custo de 
manutenção inferior ao automóvel convencional. 
Relativamente aos custos dos combustíveis, em primeiro lugar, o custo da eletricidade foi calculado a 
partir dos preços do vazio dos tarifários bi-horários11 (ERSE, 2014) e, em segundo lugar, os custos do 
gasóleo foram obtidos a partir da média dos preços médios em Portugal Continental (maisgasolina, 
2014) entre os dias 24 de Janeiro e 2 de Maio. Os resultados obtidos foram 0,0944 €/kWh de energia e 
1,387€/l de gasóleo. 
A abordagem ao problema foi determinar o número de quilómetros que um condutor teria de conduzir 
por dia para, ao fim de 8 anos, recuperar a diferença de investimento entre o veículo elétrico e o 
convencional. 
Considerou-se um ano como tendo 312 dias para incorporar as menores distâncias previsíveis ao fim-
de-semana. No fundo, esse valor representa que, durante os dois dias de descanso, o proprietário conduz 
o equivalente a um dia útil.  
Analisou-se, para cada comparação, dois cenários: um com incentivo à compra do VE de 5000€ e outro 
sem qualquer incentivo. 
A metodologia seguida está resumida nas seguintes expressões: 
  =    ⇔ 
 
                                                     
11
 Como se verá no próximo capítulo, o carregamento noturno, além de mais conveniente para os proprietários dos VE’s, é 
fundamental para os desígnios da mobilidade elétrica. 
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⇔  ,!" + #!" + 8 × 312 × ()*+,-  × €)* − 0 + €123245 × 12 × 8
= ,!67 + #!67 + 8 × 312 × ()*+,- ∗ €)*  ⇔ 
 
⇔ ()*+,-=
9:,,; :,,<=>?;?@;€-ABCBDE×F×=7
×GF×>€HI;€HI@
  (3.1) 
 
Em que os seguintes símbolos representam: 
   – Custo Total do VE num período de 8 anos (€); 
  – Custo Total do Veículo a Combustão Interna (VCI) num período de 8 anos (€); 
,!" – Preço inicial do VE (€); 
,!67 – Preço inical do VCI (€); 
#!" – Manutenção do VE (8 anos) (€); 
#!67 – Manutenção do VCI (8 anos) (€); 
()*+,- – Número de quilómetros num dia (km); 
€)* – Custo do quilómetro no VE (€); 
€)* – Custo do quilómetro no VCI (€); 
€123245 – Mensalidade do aluguer da bateria (€);  
0 – Incentivo à aquisição (€). 
 
A expressão (3.1) incorpora as questões do incentivo e do aluguer da bateria. Quando estas não têm 
significado, adota-se o valor nulo para essas parcelas. 
 
3.2.2.1. BMW i3 vs. BMW 116d Efficient Dynamics 
 
Quadro 3.4 - Averiguação da viabilidade económica do VE BMW i3 por comparação ao BMW 116d Efficient 
Dynamics. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 BMW i3 BMW 116d 
Efficient Dynamics 
Preço inicial (€) 38250 28000 
Custo de Manutenção (€) 4664 6425 
Incentivo à aquisição (€) 5000 0 
Consumo de energia (kWh/100km e l/100km) 12,9 3,8 
Custo de energia (€/kWh e €/l) 0,09440 1,387 
Custo por km (€/km) 0,01218 0,05271 
Estratégia de localização dos postos de carregamento para o veículo elétrico. O caso da cidade do Porto. 
 
32         
No Quadro 3.1, estão expostos os dados necessários para a determinação do número de quilómetros 
necessário, retirados do sítio oficial da BMW Portugal ou, então, fruto das considerações que foram 
discutidas anteriormente. 
Apresenta-se, no Quadro 3.2, os resultados obtidos. 
 
Quadro 3.5 – Resultados da avaliação da viabilidade económica do BMW i3. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 Nº de km por dia Nº de km por ano  
C/ incentivo 34,5 10760  
S/ incentivo 83,9 26181  
 
Com os 5000€ de incentivo à aquisição do BMW i3, o número de quilómetros que o proprietário terá de 
viajar por dia é de 34,5 km, um número bastante acessível de atingir. O número de quilómetros anuais 
evidencia bem isso: 10760 km. No caso da distância entre o local de trabalho e a habitação for um pouco 
superior a 17 km (sensivelmente metade do valor obtido), o que é uma distância perfeitamente razoável 
e, se ainda for considerada uma percentagem de viagens destinadas a lazer, compras ou outros motivos, 
a viabilidade económica é uma realidade. 
Sem o incentivo à compra, essa viabilidade económica é mais improvável. No entanto, e pese embora o 
valor de 26181 km anuais ser elevado, não é, seguramente, um valor inatingível.  
 
3.2.2.2. Nissan Leaf vs. Nissan Note 
O Nissan Leaf pode ser adquirido de duas maneiras: o cliente adquire tanto o veículo como a bateria ou 
o cliente adquire o veículo, mas aluga a bateria. Neste último caso, haverá lugar a uma mensalidade 
calculada em função dos quilómetros que o veículo faz por ano. No extremo inferior, se veículo percorrer 
até 12500 km, a mensalidade será de 79,36€ ao passo que, no extremo superior, se o veículo for 
submetido a 25000 quilómetros, o valor da mensalidade será de 122,36€12 (Nissan, n.d.). Evidentemente 
que, valores de quilometragem anual intermédios terão mensalidades com preços intermédios. 
  
                                                     
12
 Estas considerações também incorporam o período de contrato que pode variar entre 12 a 36 meses. Como o aumento do 
período do contrato, favorece a viabilidade económica do VE, tomou-se a opção de escolher os 36 meses e, portanto, os 
valores das mensalidades estão de acordo com essa opção. 
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Quadro 3.6 - Averiguação da viabilidade económica do Nissan Leaf por comparação Nissan Note. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 Nissan Leaf 
(bateria alugada) 
Nissan Leaf 
(bateria adquirida) 
Nissan Note 
Preço inicial (€) 25200 31100 17590 
Custo de Manutenção (€) 3073 3792 4036 
Incentivo à aquisição (€) 5000 5000 0 
Consumo de energia (kWh/100km e l/100km) 13,7 13,7 4,2 
Custo de energia (€/kWh e €/l) 0,09440 0,09440 1,387 
Custo por km (€/km) 0,01293 0,05825 0,0583 
Mensalidade da bateria (€) 79,36 a 122,36 - - 
 
Os valores resumidos no Quadro 3.3 foram retirados do sítio oficial da Nissan ou resultam das 
considerações anteriormente feitas, com exceção do consumo de energia do VE. Como não foi 
encontrada qualquer indicação relativamente a este elemento, considerou-se que o consumo seria o 
quociente entre a capacidade da bateria e a autonomia13. Esta aproximação está, também, presente em 
Lopes et al., (2014).  
Apresentam-se no Quadro 3.4 os resultados obtidos. 
 
Quadro 3.7 - Resultados da avaliação da viabilidade económica do Nissan Note. Fonte: Elaborado pelo autor. 
Modelo: aquisição da bateria Nº de km por dia Nº de km por ano 
C/ incentivo 73,1 22798 
S/ incentivo 117,3 36588 
Modelo: aluguer da bateria Nº de km por dia Nº de km por ano 
C/ incentivo 81,9 (!) 25554 (!) 
 
Relativamente ao modelo de compra em que o cliente adquire a bateria, com o incentivo de 5000€, a 
viabilidade económica atinge-se se o condutor fizer diariamente cerca de 73 km, o que totaliza um total 
anual de praticamente 22800km. O valor é atingível ainda que se trate de um valor elevado. 
Sem a possibilidade do incentivo, não é despropositado assumir que a viabilidade económica fica 
condicionada. Claramente que outros pressupostos de base, como por exemplo outro veículo para 
comparar, podem ser considerados e, como tal, surgirem outros resultados. Porém, trata-se de um valor 
que dificilmente será atingível.   
Relativamente ao modelo de aluguer da bateria e, mesmo com incentivo à compra, a viabilidade é 
impraticável. O Quadro 3.4 sugere que seriam necessários 82km diários para que este modelo tivesse 
viabilidade mas, no entanto, o cálculo foi efetuado com o pressuposto de que a quilometragem fosse 
abaixo dos 12500km e, portanto, com a mensalidade mais acessível (79,36€). Porém, os resultados 
                                                     
13
 Capacidade da bateria= 24 kWh; autonomia= 175km (Lopes et al., 2014) 
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indicam que a quilometragem teria de ser de 25554 por ano, o que ultrapassa o valor que a Nissan tem 
disponível para o aluguer das suas baterias (250000 km). 
Julgou-se desnecessário calcular o valor com a mensalidade mais elevada pois, se com um menor valor, 
o número de quilómetros anuais excede o número máximo de quilómetros para o aluguer da bateria, 
excedê-lo-ia em maior grau se fosse considerado o valor mais elevado.    
 
3.2.2.3. Renault ZOE vs. Renault Clio Dynamique  
À imagem dos exemplos anteriores, os valores resumidos no Quadro 3.5 têm origem no sítio da Internet 
da Renault ou resultam das considerações inicialmente avançadas. Quanto aos consumos do VE Renault 
ZOE, também não foi encontrada nenhuma indicação. Assim, estimou-se, como no exemplo anterior, 
como sendo o quociente entre a capacidade da bateria e a autonomia14. 
 
Quadro 3.8 - Averiguação da viabilidade económica do Renault ZOE por comparação Renault Clio Dynamique. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 Renault ZOE Clio Dynamique  
Preço inicial (€) 21275,6 19280 
Custo de Manutenção (€) 2594 4424 
Incentivo à aquisição (€) 5000 0 
Consumo de energia (kWh/100km e l/100km) 14,7 4,0 
Custo de energia (€/kWh e €/l) 0,09440 1,387 
Custo por km (€/km) 0,01388 0,0555 
Mensalidade da bateria (€) 79 - 
 
O Quadro 3.6 seguinte apresenta os resultados obtidos: 
 
Quadro 3.9 - Resultados da avaliação da viabilidade económica do Renault ZOE. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 Nº de km por dia Nº de km por ano  
C/ incentivo 26,5 8262  
S/ incentivo 74,6 (!) 23285 (!)  
 
O veículo Renault ZOE, com incentivo à aquisição, torna-se rapidamente viável. Garantido esse 
pressuposto, bastam 26,5 km diários para que ao fim de 8 anos compense adquirir este VE. 
No entanto, sem incentivo à aquisição a viabilidade não é concretizada. Uma vez mais, considerou-se o 
valor menor da mensalidade (79€) e para esse pressuposto manter-se, a quilometragem anual 
                                                     
14
 Considerou-se uma capacidade de 22 kWh e uma autonomia de 150km. Apesar de a autonomia de homologação ser de 
210km, a Renault apresenta um intervalo entre 100 e 150km para a autonomia real, 100km para temperaturas muito baixas e 
150km para temperaturas amenas.  
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contratualizada não poderia exceder os 12500 km. Facto é que excedeu, ficando anualmente no valor de 
23285km. Para uma quilometragem desta ordem de grandeza, a mensalidade seria de 122€ (até 
25000km) e, com esse valor, a quilometragem anual necessária para a viabilidade ultrapassaria os 
36000km, valor que excede a possibilidade contratual com a Renault (máximo: 30000km anuais). 
 
3.2.2.4. Discussão 
No entanto, mesmo com as falhas teóricas que este modelo apresenta, compreensíveis dado que não é 
âmbito da presente dissertação uma análise exata, este exercício permite que se retirem duas conclusões 
importantes. 
A primeira diz respeito à importância dos incentivos na viabilidade económica destes modelos. Na 
verdade, apenas no caso do VE BMW i3, a não existência de incentivos não é garante da inviabilidade 
dos veículos, ainda que a torne, no entanto, complicada. Nos outros casos, a ausência de incentivos anula 
a tal viabilidade pretendida. 
A segunda tem que ver com o preço por quilómetro dos VE’s que, grosso modo, é quatro vezes inferior 
ao custo por quilómetro dos automóveis selecionados, com os pressupostos escolhidos (gasóleo como 
combustível e carregamento noturno no que diz respeito aos VE’s). 
Ou seja, basta uma pequena melhoria tecnológica das baterias que se reflita, evidentemente, no seu 
preço, para que a viabilidade dos VE’s seja uma realidade.  
  
3.3. VANTAGENS AMBIENTAIS 
3.3.1. REDUÇÃO DA EMISSÃO DOS GASES COM EFEITO DE ESTUFA 
A grande vantagem ambiental da mobilidade elétrica é amplamente reconhecida como a diminuição das 
emissões dos GEE, nomeadamente o CO2. Esta redução está essencialmente dependente de duas 
questões (EE, 2009): da proporção de quilómetros percorridos em propulsão elétrica, que está 
relacionada com a dimensão da penetração de mercado dos VE’s e da autonomia das suas baterias e da 
diferença das emissões de CO2 entre os veículos convencionais e os VE’s, que está intimamente 
relacionada quer com os avanços da tecnologia da combustão interna, quer com fontes de energia que 
produzem eletricidade. 
A tecnologia dos VE’s puros não produz GEE. No entanto, se a energia que alimenta o VE emitir esses 
gases durante a sua produção, a mobilidade elétrica não está isenta da libertação de CO2. Portanto, o 
maior ou menor peso das emissões depende da percentagem de energias renováveis na produção de 
eletricidade (EE, 2009; van Vliet et al., 2011; Doucette et al., 2011). 
Consequentemente, a emissão de CO2 para a atmosfera decorrente dos VE’s varia entre 0 g/km, no caso 
em que todo o abastecimento é feito a partir de energias renováveis e 155 g/km, no caso de a eletricidade 
ser produzida através de centrais de carvão (van Vliet et al., 2011). 
No caso português, aceite o valor de 354 gCO2/kWh que comercializador de energia Endesa apresenta 
(Endesa, 2014) e considerando o consumo de energia de um VE como o considerado no caso do Renault 
ZOE, isto é, 14,7 kWh/100km, o VE emite 52 gCO2/km, valor inferior aos 95 gCO2/km que a União 
Europeia pretende em 2020 com a Diretiva 443/2009. 
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No entanto, como foi referido no Capítulo 2, os VE’s podem ter um papel importante também no 
aumento da quota de renováveis na eletricidade e, por sua vez, nas próprias baterias, ou seja, “matar 
dois coelhos com uma cajadada só15” (Bellekom et al., 2012). 
 
 
Fig. 3.1 - Previsão (consumada em 2009) do consumo de energia descriminada pelas fontes de energia para um 
dia ventoso e húmido em 2011. Fonte: (Peças Lopes et al., 2009a) 
 
A Fig. 3.1 diz respeito a uma previsão (feita em 2009) de um dia ventoso e húmido em 2011 e evidencia 
a vantagem dos VE’s. Entrentanto, novos investimentos em barragens com albufeira foram levados a 
cabo no sentido de aproveitar essa energia. 
A energia do vento, representada a verde, superior à linha preta que representa a procura ou os consumos 
de energia será desperdiçada porque não é consumida e o armazenamento é limitativo.  
Assim, os VE’s absorveriam essa parte da energia (tarifas bi-horárias, smart charging) e, parte dessa 
poderia ser devolvida à rede através da tecnologia V2G (Peças Lopes et al., 2009a; Soares, 2012; 
Bellekom et al., 2012). 
Aumentar-se-ia, dessa forma, a quota de renováveis tanto nos veículos elétricos como nas redes de 
energia em geral, com a consequente diminuição das emissões de CO2. 
No entanto, atente-se desde já que para essa estratégia ser bem-sucedida, o carregamento dos veículos 
ter-se-ia de dar à noite, já que é nesse período que, como mostra a Fig. 3.1, existe excesso de energia 
renovável, no caso concreto, do vento. 
 
                                                     
15
 Tradução de “kill two birds with one stone”. 
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3.3.2. MELHORIA DO AMBIENTE NAS CIDADES 
3.3.2.1. Qualidade do ar 
A propulsão elétrica não emite gases e, portanto, pelo menos em ambiente urbano, o VE tem a vantagem 
de contribuir positivamente para a melhoria da qualidade do ar (IEA-RETD, 2010). Como foi descrito 
no 1º capítulo da dissertação, o ZEV Mandate – recorde-se, diretiva do Estado da Califórnia com o 
objetivo de aumentar o número de veículos com baixas emissões – pretendia controlar e diminuir a 
intensa poluição do ar (Collantes e Sperling, 2008). Ou seja, o VE tem também sido visto como uma 
forma de diminuir essa poluição (Calef e Goble, 2007). 
Pese embora as melhorias tecnológicas da combustão interna e dos combustíveis terem tido um papel 
importante na diminuição da poluição do ar urbano (Hacker et al., 2010; Amato et al., 2014), as emissões 
relacionadas com o tráfego automóvel continuam associadas aos problemas da qualidade do ar e dos 
consequentes efeitos nas áreas urbanas (Hacker et al., 2010; EC, 2007; EEA 2009). 
Anualmente, a poluição atmosférica é responsável por 400.000 mortes prematuras na Europa (EEA; 
2013; Amato et al., 2014) e, portanto, ainda existem desafios relativamente à qualidade do ar (EEA; 
2013). 
O papel do VE na melhoria da qualidade do ar está associado à deslocação dos poluentes prejudiciais 
das áreas urbanas para a as áreas rurais, onde a população está menos exposta (EEA, 2013). Esta 
deslocação gera impactes ambientais mais positivos do que uma ligeira diminuição das emissões 
(Hacker et al., 2010) 
Evidentemente que, quanto maior for a quota de energias renováveis, mais vantajoso é para a qualidade 
do ar uma penetração de mercado forte de VE’s e, como é expectável, no aumento dessa quota, maiores 
progressos podem ser atingidos (Hacker et al., 2010). 
No entanto, convém sublinhar que parte das emissões que prejudicam a qualidade do ar não tem origem 
na tecnologia da combustão interna, ou seja, não têm origem no escape do automóvel. Trata-se do 
desgaste dos travões, do desgaste dos arruamentos, do desgaste dos pneus e das poeiras das estradas que 
contribuem num grau semelhante ou superior para a poluição do ar nas cidades (Amato et al., 2014). 
A solução para a diminuição destas emissões está mais relacionada com as propriedades dos materiais 
com a limpeza/manutenção das estradas e no ajuste do tráfego (menos tráfego, menores velocidades, 
menos veículos pesados) (Amato et al., 2014). 
A mobilidade elétrica, então, pode ter um papel importantíssimo na melhoria da qualidade do ar urbano 
na medida em que desloca as emissões para zonas não urbanas e, portanto, diminui fortemente a 
exposição dos cidadãos e abre a possibilidade de, face ao aumento da quota de energias renováveis, 
diminuir as emissões. No entanto, não tem grande efeito na diminuição das emissões não relacionadas 
com os gases emitidos pelo escape do automóvel. 
 
3.3.2.2. Diminuição do Ruído 
Os níveis de ruído urbano excedem, sistematicamente, as orientações da Organização Mundial de Saúde 
para a proteção da saúde (Hacker et al., 2010). Consequentemente, estudos sugerem que 20% da 
população europeia sofre de doenças relacionadas com o excesso de ruído, o que tem sido reconhecido 
como inaceitável (EC, 2007; Hacker et al., 2010).  
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Por sua vez, o tráfego rodoviário é considerado a maior fonte desse inaceitável ruído (Hacker et al., 
EEA, 2009) e, como tal, entidades como a European Environment Agency (2009) sugerem que os níveis 
de ruído dos veículos rodoviários, juntamente com as aeronaves, devem ser revistos. 
Análises das relações entre o ruído do tráfego rodoviário e doenças cardiovasculares sugerem que o 
contacto permanente com níveis de ruído entre os 60 e os 80 dB aumenta significativamente o risco 
relativo de acidentes cardiovasculares (Basbisch et al. 2005; EEA, 2009).  
Carvalho e Jesus (2011) mediram o nível de ruído em alguns locais da cidade do Porto através do nível 
sonoro contínuo equivalente16, LAeq, e na generalidade destes, obtiveram valores superiores a 65dB o 
que evidencia problemas de excesso de ruído nesta cidade. 
Os VE’s trazem vantagem neste aspeto já que as suas emissões sonoras são significativamente baixas 
(Hacker et al., 2010). Contudo, devido à natureza logarítmica da perceção do ruído, uma pequena 
percentagem de VE’s não traz diminuições significativas da poluição sonora (IEA-RETD, 2010).   
Por outro lado, permanece uma incerteza a possibilidade da diminuição da segurança rodoviária devido 
ao efeito que o ruído tem no alerta da presença de veículos ou da velocidade dos mesmos (Hacker et al., 
2010) e, portanto, mais investigação deve ser feita nessa matéria. 
 
3.4. MODELOS DE NEGÓCIO 
Um modelo de negócio é a descrição ou a lógica de como uma empresa cria, entrega e captura valor 
(Osterwalder e Pigneur, 2009). Esta questão é vital na medida em que são os modelos de negócio com 
êxito que dão oportunidade às tecnologias sustentáveis como a mobilidade elétrica. 
Por outras palavras, ao passo que são os atributos das tecnologias sustentáveis que podem reduzir a 
degradação ambiental, incumbe às empresas o desafio de desenvolver modelos de negócio que explorem 
esses mesmos atributos e que, ao conseguir criar valor económico, difundam essas mesmas tecnologias 
e práticas e, portanto, concretizem essas vantagens (Chesbrough e Rosenbloom, 2002; Bohnsack et al., 
2014). 
A análise dos modelos de negócio do VE permite separar duas tendências iniciais. Kley et al. (2011) 
diferencia os modelos voltados para o produto dos voltados para o serviço, isto é, os primeiros 
representam o modelo clássico de venda automóvel e os segundos representam o modelo inovador em 
que a propriedade do veículo não é do cliente, apenas o usa para cumprir as suas necessidades de 
mobilidade. 
Dentro desta lógica, Williander e Stålstad (2013) designam de “vender e descomprometer” (sell-and-
disengage) o modelo tradicional de venda dos automóveis e em oposição a este apresentam os modelos 
alternativos. 
Já Hildermeier e Villareal (2014) defendem uma separação entre a “visão conservadora”, que vê o VE 
como uma forma de mobilidade individual e a “visão progressista”, na qual se privilegiam outras 
formas de uso, complementares ao transporte público: um uso coletivo, flexível e intermodal. O 
“automóvel público” (Honsel, 2011; Hildermeier e Villareal, 2014). 
 
                                                     
16
 Nível sonoro contínuo equivalente (LAeq) representa a energia sonora média num ambiente, ao longo de um determinado 
período de tempo. O LAeq é o termo normalmente referido na legislação de controlo da poluição sonora e é expresso em 
decibéis (dB). 
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3.4.1.  MODELOS VOLTADOS PARA O PRODUTO 
No modelo tradicional, o foco está voltado para a venda dos produtos e, mesmo que existam serviços 
adicionais, como a oferta de reparações ou de inspeções, estas servem para fortalecer a lealdade do 
cliente à marca e, em último caso, vender mais produtos, isto é, veículos (Kley et al., 2011). 
Com este modelo, as vendas de VE’s têm sido lentas (Williander e Stålstad, 2013) porque, neste 
processo, existe uma passagem do risco para o cliente. Ora, esta assunção dos riscos por parte de quem 
adquire o produto é válida e funciona quando se trata de tecnologias provadas, maduras (Williander e 
Stålstad, 2013), mas quando as tecnologias são dúbias, o modelo já não funciona tão bem. 
Contudo, quando Williander e Stålstad (2013) defendem que o modelo tradicional de negócio tem falhas 
quando aplicado ao VE, falam do modelo como um todo. Todavia, o exame mais aprofundando desta 
“visão conservadora” mostra que existem duas diferenças neste modelo. Essas diferenças estão 
associadas às duas dimensões de criação de valor: a eficiência e a novidade (Zott e Amit, 2008). 
O mercado da eficiência está associado, neste modelo de negócio tradicional, ao segmento de mercado 
do veículo económico e, o da novidade está associado ao segmento do mercado do veículo de luxo17 
que, ainda que digam respeito ao mesmo pressuposto de que o cliente é proprietário do veículo, têm 
visões completamente distintas. 
Começando pelo último segmento, de luxo, este é voltado para clientes que têm pouca ou nenhuma 
sensibilidade aos preços e, assim sendo, o que interessa é a experiência de condução, a imagem, a alta 
performance dos veículos, como por exemplo, a aceleração (Bohnsack et al., 2014). Portanto, as grandes 
desvantagens dos VE’s como o preço elevado, a autonomia e a necessidade de infraestrutura de 
carregamento têm pouca importância. 
Relativamente ao preço elevado, como já foi referido, os clientes-alvo têm muito pouca sensibilidade; 
relativamente à autonomia, também não é relevante porque os clientes-alvo são proprietários de mais 
do que um veículo e, como possuem local privado para o recarregar, a questão da infraestrutura também 
não é penalizadora (Bohnsack et al., 2014).  
 
  
Fig. 3.2 - Exemplos do segmento de luxo. BMW i8 à esquerda, BMW i3 à direita. Fonte: Fotografias retiradas do 
sítio oficial da BMW Portugal. (www.bmw.pt) 
                                                     
17
 Estas designações de segmentos de mercado económico e de luxo aparecem em Bohnsack et al., (2014). Estes autores 
subdividem ainda cada segmento em propósito específico ou multipropósito, ou seja, se é um veículo destinado a ser 
especificamente desportivo ou se se trata de um veículo sem um rótulo específico. Para efeitos desta dissertação, não se 
considerou esta subdivisão por estar fora do âmbito da mesma. Realça-se, também, que o termo “luxo” é um pouco abusivo já 
que o que pretende designar é “o que não é o mais económico”. 
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Por outro lado, no que diz respeito ao segmento do carro económico, a estratégia é dirigida a indivíduos 
que façam muitos quilómetros para satisfazer a necessidade de, por exemplo, viagens pendulares. O 
interesse destes últimos no VE está dependente da “preocupação ambiental” dos interessados que não 
se têm manifestado muito disponíveis em efetuar investimentos mais elevados por autonomia limitada 
e carregamentos mais lentos (Bohnsack et al., 2014). 
 
   
Fig. 3.3 - Modelos representativos do segmento económico. Nissan Leaf à esquerda, Renault ZOE à direita. 
Fonte: Sítios oficiais das marcas (www.nissan.pt e www.renault.pt) 
  
Considerando estes dois segmentos, o segmento de luxo é o que tem tido melhores resultados. O BMW 
i3, representado à direita na Fig. 3.2 é, desde o início de 2014, o VE mais vendido em Portugal 
(Autoportal, 2014) e o modelo i8, representado à esquerda na Fig. 3.2, só em pré-encomendas atingiu 
os objetivos da marca (Autoviva, 2013). De facto, este nicho de mercado tem encontrado clientes com 
uma predisposição para pagar mais por automóveis com excelente performance (Bohnsack et al., 2014).  
Além dessa excelente performance, as marcas criaram a imagem positiva, moderna, de vanguarda nesses 
veículos deste segmento, apelando às emoções dos condutores que são motivos de decisão tão ou mais 
importantes do que os de cariz racional (Kley et al., 2011) 
O segmento económico, no modelo de aquisição de veículos, não tem tido tanto sucesso comercial. Este 
tem sofrido mais com as desvantagens das baterias e não promete tanto como o segmento de luxo 
(Bohnsack et al., 2014). 
Todavia, cientes que os clientes-alvo do mercado económico são sensíveis ao preço inicial dos veículos, 
estão reticentes quanto à autonomia e quanto às baterias em geral e são os que mais dificuldades 
apresentam relativamente à infraestrutura de carregamento, os fabricantes que se dirigem para este 
segmento apresentam também estratégias que compensem estas desvantagens. 
Devidos aos baixos consumos, o proprietário do VE tem mais vantagens económicas se o automóvel 
tiver uma taxa elevada de utilização (Kley et al., 2011). Assim, empresas que necessitem de veículos 
para muitos quilómetros diários poderão ter interesse no VE (Kley et al., 2011).  
Operadores de frota, serviços postais ou de entrega são exemplos que, face à sua elevada utilização, 
teriam vantagem em utilizar VE’s (Bohnsack et al., 2014), até porque as empresas têm possibilidades 
de trocar apenas parte da frota (Kley et al., 2011), por exemplo, trocando por VE’s a parte que faça 
muitas deslocações curtas e urbanas, deixando os veículos a combustão interna para as viagens longas 
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em que a autonomia é penalizadora. A Fig. 3.4 evidencia um modelo da Renault dirigido para esta 
estratégia. 
 
 
Fig. 3.4 - Exemplo de uma carrinha comercial 100% elétrica. Fonte: Sítio da Renault (www.renault.pt) 
 
As desvantagens do VE são minimizadas no contexto destas empresas: o preço elevado diz pouco, já 
que, para estas, o mais importante reside no custo total de propriedade, CTP (Kley et al., 2011); a 
autonomia é suficiente, devido à gestão anteriormente referida que pode ser levada a cabo, e as 
infraestruturas de carregamento não são problema devido à disponibilidade privada que estas empresas 
apresentam (Bohnsack et al., 2014). 
Relativamente aos particulares, como foi visto, as desvantagens do preço inicial elevado, da autonomia 
das baterias e da infraestrutura de carregamento são as barreiras técnicas à adoção do veículo. Para 
contorná-las, o aluguer da bateria, ao invés da sua venda, tem sido uma solução usual. 
Esta solução permite que os riscos elevados da tecnologia das baterias não recaiam sobre o proprietário, 
que se dissipem dúvidas relativamente ao valor residual do VE e que o problema da deterioração não 
impeça a compra dos veículos (AEA, 2009). Esta solução deixa, ainda, oportunidade para a troca de 
baterias como procedimento de recarga (battery swap). 
Com esta estratégia, os preços iniciais são mais baixos, à custa de uma mensalidade de aluguer da 
bateria. Além desta prática, disponibilizar veículos convencionais aos clientes para viagens mais longas 
é também uma prática disseminada neste modelo de negócio do setor económico (Bohnsack et al., 2014). 
Todavia, o aluguer da bateria que se traduz numa mensalidade, encarece os custos de operação e pode 
levar a que não haja vantagens económicas.  
 
3.4.2. MODELOS VOLTADOS PARA O SERVIÇO 
Nos modelos voltados para o serviço, o objetivo passa por garantir apenas a mobilidade sem o cliente 
ser proprietário do veículo (Kley et al., 2011), preenchendo a lacuna entre o transporte público e o 
automóvel privado (Luè et al., 2012). Estes modelos normalmente são apelidados de car-sharing (ou 
car clubs) e, tradicionalmente, são baseados em estações fixas, em ambiente urbano, nas quais se pode 
começar ou terminar uma viagem (Finkorn e Müller, 2011) 
No entanto, as novas operadoras de car-sharing, aproveitando a disponibilidade atual de internet, bem 
como as aplicações web, redes sociais e smart phones (Luè et al., 2012), têm evoluído este produto de 
modo a anular a necessidade de agendamento da viagem. De facto, nestes novos conceitos, a 
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disponibilidade de veículos é atualizada em tempo real através de uma monitorização GPS (Finkorn e 
Müller, 2011). 
A literatura usualmente apelida estas estratégias “progressistas” de mobilidade como mais sustentáveis 
(Köhler et al., 2009; Finkorn e Müller, 2011; Hildermeier e Villareal, 2014), uma vez que limita a taxa 
de utilização automóvel privado, reduzindo o congestionamento, não necessita de tanto espaço para 
estacionamento, devido à diminuição de carros a circular, e quando funciona como um complemento ao 
transporte público, reduz a necessidade de propriedade de um veículo (Finkorn e Müller, 2011). 
O negócio, em si, é endereçado para aqueles que já foram proprietários de automóveis, mas que 
perceberam que não precisavam de um para realizar a grande maioria das suas necessidades de 
mobilidade (AEA, 2009) ou então para a faixa etária jovem. Acredita-se que a Geração Y18 tem menos 
interesse em possuir um veículo do que ter mobilidade (Bohnsack et al., 2014).  
O car-sharing não é adequado para longas distâncias – para essas, enquanto estiverem em causa 
distâncias compatíveis com o automóvel, o mais conveniente é alugar um carro na sua forma 
convencional (rental car) (Luè et al., 2012), ou então preferir o transporte aéreo, ferroviário, etc. 
Estes modelos de negócio não são recentes, remontam ao início dos anos quarenta, na Suíça e até aos 
anos noventa, quase todas as organizações deste tipo foram à falência (Shaheen et al., 1998; Luè et al., 
2012). 
A grande dificuldade destas empresas prende-se com a necessidade da presença de massa crítica 
suficiente que justifique economicamente ter disponíveis vários veículos (Brook, 2004; Luè et al., 2012) 
que, por sua vez, vão diminuir a preocupação de não haver um veículo disponível quando se necessita 
de um (Katzev, 2003; Luè et al., 2012) que, no fundo, é o maior entrave que os potenciais clientes 
sentem. 
Ora, este modelo de negócio está constantemente necessitado de pequenas (ou intermédias) viagens e, 
portanto, necessita de veículos que possibilitem essa necessidade de uma elevada taxa de utilização (Luè 
et al., 2012). Os VE’s estão adaptados a este tipo de viagens (Hildermeier e Villareal, 2014) e, como os 
seus consumos são menores, uma taxa de utilização elevada traria benefícios económicos à operadora 
de car-sharing que tem mais sensibilidade ao CTP do que do preço inicial. 
 
3.4.3. RESUMO 
Apresenta-se um esquema-resumo na Fig. 3.5 que sintetiza as principais características dos modelos de 
negócio existentes no mercado do VE. 
 
                                                     
18
 Geração Y é um conceito de Sociologia que se refere aos nascidos entre os inícios de 1980 (ou finais de 1970) até início ou 
meados de 1990.  
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Fig. 3.5 - Esquema-resumo dos modelos de negócio. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
3.5. MOBILIDADE ELÉTRICA – UM ENSAIO 
A mobilidade elétrica tem sido tratada por muitos pontos de vista e por muitas sensibilidades. Desde 
razões políticas, relacionadas com a independência do petróleo; razões económicas, numa vertente mais 
macro quando se pretende melhorar a Balança Comercial dos países; numa vertente mais micro, no que 
concerne aos custos da mobilidade das empresas e das famílias; razões ambientais, relativamente à 
diminuição da poluição atmosférica, poluição do ar urbano e poluição sonora; razões energéticas, com 
o VE a ser visto como um meio para potenciar o uso de energias renováveis; razões de oportunidades 
de negócio, já que as empresas vêm a mobilidade elétrica um meio para vender mais automóveis e 
ganhar quota de mercado, etc. 
Porém, quanto à mobilidade propriamente dita e aos desafios que para esta encerram, o debate tem sido 
muito limitado ou mesmo ausente. Desse modo, pretende-se com este ensaio consolidar algumas ideias 
da mobilidade elétrica do ponto de vista da mobilidade. 
A primeira questão incontornável a qualquer análise sobre mobilidade tem que ver com o preço das 
viagens e, provavelmente, trata-se da primeira grande vantagem do VE: os baixos consumos. Note-se 
que o preço por quilómetro, tal e qual foi verificado anteriormente na parte referente às considerações 
microeconómicas, é cerca de quatro vezes inferior aos automóveis de combustão interna considerados. 
Sublinhe-se, também, que os modelos escolhidos para comparação eram movidos a gasóleo e todos 
tinham consumos relativamente reduzidos (3,8 l/100km; 4,2 l/100km e 4,0 l/100km). Se se comparar os 
consumos dos VE’s com veículos a gasolina e menos económicos, a diferença será, certamente, superior. 
Reconhece-se também que as grandes limitações do VE são o preço elevado, a limitação da autonomia 
e a falta de infraestrutura de carregamento.  
Assim sendo, com os consumos baixos e com o preço elevado, o VE torna-se viável e economicamente 
apetecível quando são necessários automóveis que percorram muitos quilómetros. 
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Dessa forma, existem duas hipóteses: ou se fazem longas viagens e em número reduzido por dia – 
evidentemente tendo em conta a limitação da autonomia, ou viagens curtas mas com uma frequência 
elevada. Ou seja, estas divisões distinguem aquilo que se poderá apelidar de viagens pendulares e 
viagens urbanas. 
Às viagens pendulares, correspondem os modelos de negócio direcionados para a mobilidade individual, 
ao passo que às viagens urbanas, correspondem os modelos de negócio voltados para os serviços, bem 
como para as empresas. Não é, pois, de estranhar que os modelos de negócio existentes coincidam com 
estes dois estereótipos de viagem. A Fig. 3.6 esquematiza estas duas visões da mobilidade elétrica.  
 
 
Fig. 3.6 – Esquema da utilização dos VE’s, incorporando a visão da diferença concetual entre viagens 
pendulares e viagens urbanas. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
3.5.1. VIAGENS PENDULARES 
Relativamente às viagens pendulares, o VE apenas substitui o veículo convencional. Para o condutor, a 
conveniência é semelhante ao automóvel de combustão interna: está-se no contexto do paradigma da 
mobilidade individual, não se reduz a dependência do automóvel, pelo contrário, até a incentiva 
(Banister, 2008). 
Estas viagens estão limitadas à distância que a autonomia permite e a conveniência dita que terão 
possibilidade de carregamento doméstico. Dependendo da distância, um carregamento poderá dar para 
uma ou várias viagens, mas não é expectável que o potencial proprietário adquira um VE se não 
estiverem pré-asseguradas as questões de carregamento. 
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3.5.2. VIAGENS URBANAS 
3.5.2.1. Car sharing 
Quanto aos modelos de car-sharing, pela sua necessidade de massa crítica, localizam-se 
essencialmente nos centros das cidades e é nestes, juntamente com os subúrbios mais próximos, que se 
realizam a maioria destas viagens (Lué et al., 2012; Hildermeier e Villareal, 2014). 
Ao contrário das viagens pendulares, privadas por natureza, este conceito não entra no paradigma da 
mobilidade individual. Aliás, como já foi referido na secção referente aos modelos de negócio, quando 
funciona como complemento do transporte público, pode até ter o efeito de reduzir essa mesma 
mobilidade individual (Firnkorn e Müller, 2011; Baptista et al., 2014).  
Aliás, existe uma vasta literatura que sustenta a opinião de que um veículo associado ao car sharing 
substitui vários automóveis privados por diminuição da necessidade destes (MOMO, 2010; Martin e 
Shaheen, 2011; Luè et al., 2012; Baptista et al., 2014), bem como potencia a transferência modal do 
veículo para o transporte público ou para os modos suaves (bicicleta e a pé) (Cervero e Tsai, 2004; 
Katzev, 2003; Duncan, 2011; Baptista et al., 2014). 
Todavia, o uso de VE’s no car sharing é uma recente aplicação (Luè et al., 2012) e, a propósito, a quota 
de VE’s ainda é muito reduzida. Baptista et al. (2014), ao estudar mais de 400 cidades com modelos de 
car sharing, sumaria que a percentagem de VE’s é de 11% (9% BEV’s e 2% PHEV). No entanto, os 
baixos consumos dos VE’s, bem como a autonomia suficiente para realizar viagens urbanas, coloca o 
VE em boa posição para integrar este modelo de negócio. 
O obstáculo do VE prende-se com a necessidade de uma infraestrutura de carregamento. O ideal seria 
que o cliente, ao finalizar a sua viagem, colocasse o automóvel num posto de abastecimento e o 
carregamento dar-se-ia, monitorizado pela operadora. 
 
3.5.2.2. Táxi 
Uma possibilidade de utilização do VE seria através do táxi. Muitas viagens estão dentro da autonomia 
do VE e como o custo total de propriedade tem mais impacto neste negócio do que o preço inicial, esta 
escolha poderia ser possível mas, neste caso e vincadamente, o obstáculo prende-se com a infraestrutura 
de carregamento. 
Na possibilidade de dotar as praças de táxi, ou pelo menos alguma parte, de postos de abastecimento, 
então o táxi elétrico poderá constituir uma mais-valia já que se trata de transporte público e não 
acrescenta dependência do automóvel, pelo contrário, a descida de preços pode até potenciar a utilização 
deste tipo de transporte público. 
 
3.5.2.3. Operadoras de Frota, Serviços Postais, Entregas ou Similares 
Neste nicho, a intervenção pública não é relevante no que concerne à infraestrutura de carregamento 
privada, na medida em que as empresas terão disponibilidade de carregamento privado. Os custos de 
consumo inferiores terão maior preponderância, juntamente com os custos totais de propriedade, como 
foi referido na secção dos modelos de negócio. 
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3.5.3. DISCUSSÃO 
3.5.3.1. Paradigma da mobilidade individual 
A redução da procura pelo automóvel nas áreas urbanas é vista e reconhecida como um objetivo 
essencial para a sustentabilidade (Batterbury, 2003; Redman et al., 2013). Evidentemente que a anterior 
afirmação é vigorosamente defendida no contexto do automóvel a combustão interna e das suas 
inconveniências mas, no entanto, problemas como o congestionamento não serão resolvidos com o VE. 
Consequentemente, a mobilidade elétrica, apesar das grandes vantagens que pode impulsionar, 
incorpora desde logo uma desvantagem do ponto de vista da mobilidade: está voltada para a mobilidade 
individual. 
Mesmo nos, presumivelmente, melhores cenários, a ausência de futuros obstáculos não está assegurada. 
Um interessante caso de estudo será o caso de Paris e do seu sistema de car sharing Autolib’.  
Paris é uma cidade europeia cujos níveis de poluição do ar são elevados e com tendência a aumentar e, 
com essa preocupação, o presidente da câmara da cidade quis instalar um sistema de car sharing que 
integrasse o transporte público, com vista a diminuir a necessidade do carro individual e, por 
consequência, melhorar a qualidade do ar (Hildermeier e Villareal, 2014). 
Além do diagnóstico ter sido pouco correto, na medida em que as viagens pendulares são responsáveis 
pela maioria do trânsito de Paris e, portanto, sem qualquer melhoria por parte do Autolib’, já que se trata 
de viagens urbanas, chegou-se à conclusão que 47% dos clientes deste sistema de car-sharing usavam-
no por ser mais rápido e confortável que o transporte público (Hildermeier e Villareal, 2014). 
Ou seja, aquilo que seria uma tentativa para diminuição do carro individual, acaba é por ter um papel de 
diminuição dos clientes do transporte público e, portanto, o car-sharing não está a complementar, está 
a competir com outros modos de transporte mais sustentáveis (CLCV, 2012; Hildermeier e Villareal, 
2014). 
Por outro lado, se o VE tiver grande impacto nas viagens pendulares, substituindo os veículos a 
combustão interna por VE’s, poderá também haver uma transferência modal do transporte público para 
a mobilidade elétrica, individual. 
Para aferir essa possibilidade, fez-se o seguinte exercício: comparou-se o preço mensal entre um 
passageiro que faça viagens pendulares com destino à Trindade, o centro do sistema Metro do Porto, 
entre os locais junto às últimas estações desde sistema e as mesmas viagens, em percurso rodoviário, 
efetuado num VE. 
As estações consideradas, além da estação da Trindade, foram Santo Ovídio, Fânzeres, Hospital S. João, 
ISMAI, Póvoa de Varzim, Aeroporto e Senhor de Matosinhos. A mensalidade do passe foi obtida no 
sítio da internet oficial da Metro do Porto e a distância rodoviária foi determinada utilizando a ferramenta 
Google Maps. 
O custo mensal do combustível foi obtido através da expressão que se apresenta em seguida. 
Considerou-se 30 viagens por mês já que a mensalidade paga ao Metro permite também viagens em dias 
não úteis. 
# = €)* × 2 ×  × 30 
Em que, 
# – Custo mensal do combustível (energia elétrica) (€) 
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€)* – Custo por quilómetro do VE (Considerou-se o valor do Renault ZOE determinado em 3.2.2.3. 
por ser o valor mais elevado (€) 
 – Distância rodoviária mais curta entre as estações (km) 
 
Quadro 3.10 – Comparação entre os custos com a mensalidade do Metro do Porto e com o combustível do VE. 
 Mensalidade do 
passe mensal (*) 
(€) 
Distância mais 
curta 
(km) 
Custo mensal do 
combustível 
(€)  
Preço eletricidade/ 
Mensalidade Metro 
(%) 
Sto. Ovídio 30,10 6 5,00 17% 
Fânzeres 47,10 9,3 7,70 16% 
Hospital S. João 30,10 5,5 4,60 15% 
ISMAI 47,10 15,3 12,70 27% 
Póvoa de Varzim 65,00 35,4 29,50 45% 
Aeroporto 47,10 15,1 12,60 27% 
Sr. de Matosinhos 36,00 9,3 7,70 22% 
* Mensalidade determinada a partir de (http://www.metrodoporto.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=25236) 
 
Como se pode constatar, o preço do combustível (eletricidade) é muito inferior ao valor praticado no 
passe mensal, mesmo tendo em conta 30 dias e não os 22 dias úteis e, portanto, é de facto um alerta que 
exige mais investigação no que poderá ser o impacte do VE nos padrões de mobilidade, caso o preço 
das baterias desça como está augurado. 
Mesmo no caso da estação da Póvoa de Varzim que é, na realidade, a única viagem pendular digna desse 
nome, os custos do combustível do VE são menos de metade do que será necessário despender 
mensalmente para efetuar essa viagem no Metro. 
 
3.5.3.2. Um problema metropolitano? 
Brueckner (2000) defende que existem, essencialmente, três razões que potenciam o Urban Sprawl: o 
crescimento da população, o aumento dos rendimentos e o decréscimo do preço das viagens pendulares.  
O crescimento da população não será realidade, bem pelo contrário (por exemplo, ver Cohen, 2003) e 
não há evidências que os rendimentos aumentem de uma forma admirável, pelo menos nas cidades 
europeias mas, o decréscimo do preço das viagens pendulares, poderá ser uma realidade com o VE. 
Por outro lado, como já se referiu anteriormente, os transportes públicos poderão ficar prejudicados com 
a mobilidade elétrica, originando mais mobilidade individual. A contração de passageiros nos 
transportes públicos faz com que mais subsidiação tenha de ser injetada para suprir a falta de receitas 
próprias e os posteriores equilíbrios financeiros, a par da degradação do serviço com vista a esses fins, 
convidam à mudança para o transporte individual. 
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Trata-se, portanto, de uma variação do conceito de “retroalimentação positiva” apresentado por Jacobs 
(1961) em que uma ação produz uma reação que intensifica, por sua vez, o motivo pelo qual se 
preconizou a primeira ação. 
A concretizar-se o excesso de mobilidade individual, será uma possibilidade a necessidade de taxar os 
condutores devido ao congestionamento. De facto, está-se perante uma falha de mercado (Brueckner, 
2000), na medida em que como o custo de mais um veículo na estrada e, portanto, o custo de mais 
congestionamento provocado por um condutor é partilhado pelos demais, o condutor não sente 
necessidade de levá-lo em conta. Ou seja, o custo que o condutor paga pela viagem não entra em 
consideração com os custos sociais dessa (Brueckner, 2000). 
O título desta subsecção interroga se a mobilidade elétrica é um problema metropolitano. A resposta não 
será óbvia e, portanto, também mais investigação deverá ser levada a cabo neste aspeto. No entanto, 
sublinhe-se que a escala da viagem do VE, nesta fase da tecnologia – considerando metade da autonomia 
para ir e a outra para voltar – é a escala metropolitana.  
Por outro lado, só uma visão integrada a esta escala poderá desenvolver boas soluções, na medida em 
que se apenas parte dos municípios limitar, através do uso dos solos, o crescimento urbano, não impedirá 
a outra parte a que isso não aconteça. O mesmo acontece com a gestão das tarifas das estradas e mesmo 
dos grandes sistemas de transporte público.  
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ESTRATÉGIA DE LOCALIZAÇÃO 
DOS POSTOS DE ABASTECIMENTO 
 
 
4.1. IMPLICAÇÕES PARA A LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS 
4.1.1. DOS OBJETIVOS NACIONAIS 
A estratégia de carregamento é fundamental para concretizar os desígnios da mobilidade elétrica. Como 
foi referido no Capítulo 2, os objetivos nacionais para este novo paradigma prendem-se com a redução 
das emissões de gases poluentes, a diminuição da dependência energética e a competitividade 
internacional. 
Relativamente à competitividade internacional, o carregamento dos veículos é irrelevante, uma vez que 
o que interessa é que com a venda de veículos, os fabricantes ganhem quota de mercado e com isso 
desenvolvam o tecido empresarial dos países, com ganhos no emprego e nas economias nacionais. 
Porém, o carregamento já não é irrelevante no que diz respeito à redução das emissões de gases poluentes 
e à diminuição da dependência energética. 
Como foi discutido na subsecção 3.3.1., as vantagens ambientais decorrentes da mobilidade elétrica, 
designadamente a redução dos GEE, dependem fortemente do peso das energias renováveis presentes 
na energia elétrica. A análise da Fig 3.1 evidencia claramente isso: quanto mais absorção se der por parte 
dos VE’s do excedente de produção da energia eólica, mais essa vantagem ambiental é consumada. 
Mais ainda, à custa da tecnologia associada ao modo de carregamento Vehicle-to-Grid, V2G, o 
remanescente, ou pelo menos parte, da energia renovável não aplicada na locomoção dos VE’s pode ser 
devolvida à rede elétrica, com vantagens claras, também, no aumento da percentagem de energia 
renovável na rede. 
A concretização desse aumento de utilização da energia renovável consubstancia o outro objetivo 
nacional com implicações no carregamento dos VE’s: a diminuição da dependência energética. 
Por outro lado, recuando ao capítulo 2, nomeadamente ao ponto 2.3.2., recorde-se que a capacidade 
técnica da rede tem, de igual forma, implicações no carregamento dos veículos já que a ligação dos 
mesmos à rede, sensivelmente na mesma altura, teria como consequência o aumento do pico de 
consumo. Este aumento do pico, se por um lado obrigaria à maior utilização de energias não renováveis 
e, portanto, violaria os objetivos nacionais acima descritos, obrigaria, por outro, ao maior investimento 
no reforço técnico da rede, o que não será, obviamente, desejável (Peças Lopes et al., 2009a; Earley et 
al., 2011; Gan et al., 2011; Budde Christensen et al., 2012; Perdiguero e Jiménez, 2012). 
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Consequentemente, o resultado do acima exposto resulta que o carregamento deve ser efetuado 
durante a noite (Peças Lopes et al., 2009a; NEAA, 2009; Hacker et al., 2009; IEA-RETD, 2010; 
OLEV, 2011; Skippon e Garwood, 2011; Budde Christensen, 2012; FMENCNS, 2013). 
Esta conclusão pode ser retirada com facilidade recorrendo à análise da Fig. 2.6, a qual sintetiza que é 
entre o período entre as 0h e as 8h/9h que o consumo é menor e, portanto, o carregamento dos VE’s 
nesse intervalo não sobrecarregaria a rede, pelo contrário, homogeneizá-la-ia no que diz respeito aos 
consumos e é também nesse período que mais energia eólica poderá não ser utilizada. 
Voltando aos modos de carregamento discutidos em 2.3.2., apenas o carregamento não inteligente (dumb 
charging) não incorpora esta estratégia do carregamento noturno. Todos os outros modos alinham com 
essa visão: o carregamento multi-tarifa ou tarifa bi-horária representa um incentivo económico para o 
carregamento noturno e o carregamento inteligente (smart charging) ao maximizar as vantagens para o 
cliente e para a rede, acaba por corroborar o carregamento neste período. 
Uma nova implicação surge, então, do acima descrito: o carregamento em casa, ou pelo menos, num 
local privado. Naturalmente que, quer para o proprietário fazer a sua própria gestão (à custa do 
carregamento multi-tarifa), quer para que seja posto em prática o carregamento inteligente, o acesso ao 
carregamento tem de ser por um período de tempo superior ao tempo de carregamento do veículo. Se 
no limite o período fosse igual, então estar-se-ia no domínio do carregamento não inteligente que, como 
se viu, é indesejável. 
Conclui-se, então, que o carregamento do carro elétrico deve ser durante a noite e em casa. Mas será 
expectável que o carregamento se processe dessa maneira? 
 
4.1.2. DO COMPORTAMENTO DOS UTILIZADORES 
Ainda que exista um comportamento desejável para o ato de carregar o VE, a verdade é que o 
comportamento dos condutores ou futuros condutores será preponderante para os objetivos acima 
mencionados. De facto, o que vários estudos têm mostrado é que existe vontade e conveniência no 
padrão de carregamento mais eficaz para otimizar os recursos renováveis e, portanto, limitar as emissões 
de gases poluentes: em casa e durante a noite (EE, 2009; May e Matilla, 2009; Philip e Wiederer, 2010; 
Skippon e Garwood, 2011; Momber et al., 2011). 
Dois estudos semelhantes que avaliaram o comportamento de alguns condutores de carros elétricos 
durante 3 e 6 meses, no Reino Unido e na Alemanha, respetivamente, evidenciaram interessantes 
tendências relativas ao carregamento. 
Realça-se que, após algum tempo de utilização, grande parte dos utilizadores preferiam carregar o 
automóvel em casa em detrimento do posto de abastecimento convencional. Na realidade, 88% e 71% 
dos utilizadores envolvidos no processo, respetivamente, demonstraram essa preferência. (Bunce et al., 
2014; Franke e Krems, 2013). A possibilidade de chegar a casa no fim do dia de trabalho, ligar o veículo 
à rede e que este carregue durante a noite foi do agrado dos utilizadores do VE consultados nestes 
estudos. Talvez por essa razão, 78% dos utilizadores interpelados no estudo alemão não se sentem 
incomodados com o tempo que o carregamento em casa exige (Franke e Krems, 2013). 
O carregamento no local do trabalho é também bem visto pelos utilizadores, na medida em que este 
pode ampliar a extensão que o VE proporciona (Bunce et al., 2014).  
Todavia, perguntou-se sobre a importância da infraestrutura pública de carregamento em dois tempos, 
antes de os utilizadores experimentarem o VE e, três meses depois, após já alguma habituação ao veículo 
e ao processo de carregamento. Curiosamente, os resultados de ambos os estudos são coincidentes e 
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mostram que à medida que essa habituação cresce, os condutores progressivamente consideram 
menos importante a disponibilidade dos postos elétricos de abastecimento públicos. 
Concretamente, 89% e 78% dos condutores dos estudos inglês e alemão respetivamente, antes da 
experiência com o VE, consideravam indispensável a existência dos tais postos públicos e, três meses 
depois, apenas 73% e 69% (Bunce et al., 2014; Franke e Krems, 2013). 
Evidentemente que as percentagens continuam altas e, portanto, não é desejável menosprezar a 
importância de uma adequada infraestrutura de carregamento. Mas que consequências terá esta 
constatação na estratégia de localização dos postos?  
 
4.1.3. DOS MODELOS DE UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO ELÉTRICO 
O ponto anterior, referente ao comportamento dos utilizadores, analisa a relação entre estes e o 
carregamento do VE. No entanto, há uma nova variável que deve também ser analisada: a conveniência 
do carregamento noturno nos modelos de utilização do VE referidos nos subcapítulos 3.4 e 3.5, 
respetivamente, referentes aos modelos de negócio e ao ensaio sobre a mobilidade elétrica. 
Para tal, apresenta-se o Quadro 4.1 seguinte que organiza as várias possibilidades. 
 
Quadro 4.1 - Adequação do carregamento noturno e privado aos modelos de utilização considerados. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 Carregamento noturno Carregamento privado 
Viagens pendulares Adequado Adequado 
Viagens Urbanas - - 
Car Sharing Parcialmente Adequado Parcialmente Adequado 
Táxi Parcialmente adequado Parcialmente adequado 
Operadores de frota, Serviços Postais, 
Entregas ou Similares  
Parcialmente adequado Adequado 
 
As viagens pendulares no contexto do VE têm, na sua génese, o conceito de mobilidade individual e, 
então, tanto o carregamento noturno como o carregamento privado estão perfeitamente adequados a este 
modelo. 
Essa conformidade já não é completamente partilhada no contexto das viagens urbanas. Em primeiro 
lugar, classifica-se de parcialmente adequado os carregamentos noturno e privado na situação car 
sharing porque, se por um lado, os veículos afetos a esta utilização poderão ter uma recarga completa 
durante a noite, por outro, existe a real possibilidade da necessidade de mais carregamentos, mais 
frequentes e por ventura não completos, ao longo do dia. Estes, por definição, não serão noturnos e o 
carregamento privado pode não ser uma possibilidade. 
A situação dos táxis é muito semelhante ao car sharing na medida em que o proprietário do táxi poderá 
fazer um carregamento completo durante a noite, numa garagem privada, mas dependendo do número 
de quilómetros que fará no dia seguinte, poderão ser necessários, também, mais carregamentos durante 
o dia de trabalho.  
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No contexto dos Operadores de Frota, Serviços Postais, Entregas ou Similares, a possibilidade de um 
carregamento completo noturno e privado é quase certa mas, uma vez mais, poderão ser necessárias 
outras recargas ao longo do dia. Reside, nesta situação, uma diferença que tem de ver com a 
possibilidade da empresa gerir a sua frota de modo a que o carregamento se dê num modo privado e, 
portanto, embora se tenha designado de parcialmente adequado o carregamento noturno, o 
carregamento privado nestas situações poderá ser uma realidade e, à luz disso, foi designado de 
adequado. 
 
4.1.4. REFLEXÃO 
Os três pontos anteriores resumem que o padrão do carregamento das baterias será a chave para a eficácia 
das intenções das políticas públicas dirigidas para a mobilidade elétrica e que, desse ponto de vista, o 
carregamento noturno e em casa será o mais desejado. 
Por outro lado, vários estudos apontam que para o utilizador do VE, será mais conveniente o 
carregamento em casa durante a noite ou durante o dia no local de trabalho. 
Assim sendo, parece existir uma sobreposição de conveniências entre estas duas questões. 
No entanto, se o carregamento se realiza, preferencialmente, em casa, qual o papel dos postos públicos 
de abastecimento?  
  
4.2. OS POSTOS DE ABASTECIMENTO E O MERCADO DOS VEÍCULOS ELÉTRICOS 
4.2.1.  O PAPEL DOS POSTOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO 
No fundo, perceber o papel da infraestrutura de postos de abastecimento é o primeiro passo para se 
concretizar uma estratégia de localização e, a literatura do tema, ainda que reconheça que a maioria dos 
carregamentos se vão processar em casa ou no trabalho pelas razões já discutidas, defende que é 
importante uma densidade suficiente de postos de abastecimento públicos (May e Mattila, 2009; IEA-
RETD, 2010; Wang e Lin, 2013). Se por um lado Skippon e Garwood (2011) defendem que o 
carregamento de acesso público é vital para dar o sinal que o VE é real e viável, Kley et al. (2011) 
considera que é preciso assegurar que a falta desse carregamento público não se torna uma barreira para 
o mercado de VE’s. 
Estas duas opiniões integram duas ideias distintas: em primeiro lugar, a necessidade de dar o sinal, isto 
é, apresentar a mobilidade elétrica do ponto de vista do marketing e, em segundo, a ideia de que a 
infraestrutura pública é necessária, caso contrário torna-se uma barreira para o mercado dos carros 
elétricos.  
A abordagem do marketing tem sido utilizada com alguma frequência, principalmente em projetos piloto 
em que os postos são implantados nos centros das cidades para funcionarem como montras da 
mobilidade elétrica. Este procedimento procura a visibilidade na sociedade, de modo a que os potenciais 
interessados sintam os benefícios do produto e da tecnologia (Rogers, 2003; Williander e Stålstad, 2013) 
A segunda abordagem está de acordo com os dois estudos no Reino Unido e na Alemanha, apresentados 
anteriormente. O facto de que a perceção da importância, por parte dos utilizadores, diminua com a 
utilização e habituação aos VE (Bunce et al., 2013; Franke e Krems, 2013) implica que tenha um efeito 
psicológico forte no momento de adquirir o carro elétrico. Por outras palavras, se antes de utilizar o VE, 
a pontuação à necessidade dessa infraestrutura é elevada, então sem esta última não será possível uma 
adoção da mobilidade elétrica. 
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Esta questão psicológica está muito ligada ao que se entende por “range anxiety”, ou seja, a ansiedade 
de ficar sem energia a meio do caminho. A existência de uma infraestrutura pública de carregamento, 
ainda que não seja utilizada em condições normais, permite a diminuição dessa ansiedade e, portanto, 
potenciar a utilização do VE (May e Mattila, 2009; IEA-RETD, 2010; Philip e Wiederer, 2010; Kley et 
al., 2010; Deventer et al., 2011; OLEV, 2011; Carley et al., 2012; Davies et al., 2012). 
Todavia, ainda que se reconheçam benefícios para diminuir esta ansiedade, permanece uma área de 
incerteza a quantidade de postos necessária para que a infraestrutura pública deixe de ser considerada 
uma barreira para o mercado da mobilidade elétrica (EE, 2009). Aliás, devido às expectáveis baixas 
taxas de utilização, os postos de abastecimento devem ser mantidas no mínimo (Kley et al., 2011). 
Os postos elétricos são vistos como instrumentos de auxílio à adoção do VE, atualmente sobre forma de 
programas de marketing e de modo a diminuir a tal ansiedade devido à autonomia. Porém, este auxílio 
pode ser generalizado.  
Como já foi referido, o carregamento deverá preferencialmente dar-se durante a noite e em casa. No 
entanto, para quem não tem possibilidade de carregar na sua garagem privada, o carregamento público 
tem, naturalmente, interesse. Esta questão da garagem é crítica na medida em que não se trata apenas de 
existir um lugar abrigado para estacionar: também é necessário existir um ponto para ligar as baterias à 
rede elétrica e separada por habitação, isto é, que não seja paga pelo condomínio, pois não será 
expectável que este último aceite pagar o abastecimento do VE de um morador. 
Esta última questão é essencial – basilar até – porque permite “separar as águas” entre postos de 
abastecimento públicos para diminuir a tal ansiedade devida à autonomia e postos de abastecimento 
público para substituir o carregamento doméstico ou privado. 
  
4.2.2.  “EARLY ADOPTERS” 
O automóvel é um ícone, não um ítem (Deventer et al., 2011) e, consequentemente, não deve ser visto 
apenas como um modo de transporte, mas sim como um produto que desperta paixões, emoções e, dessa 
forma, a aceitação dos consumidores é fundamental. 
Posto isto, convém sublinhar que um produto não é aceite por todos ao mesmo tempo, isto é, 
habitualmente, a penetração do mercado faz-se através de um segmento de mercado ou nicho constituído 
por consumidores que, pelas suas características, desejos ou necessidades têm preferência por um dado 
produto (Gärling e Thøgersen, 2001; Moons e Pelsmacker, 2012).  
Estes mercados iniciais têm extrema importância visto que a experiência de aprendizagem entre estes e 
o produto aprimora este último, com base na convivência de fatores sociais e tecnológicos (Davies et 
al., 2012) e aumenta, paulatinamente, o público-alvo à medida que os preços baixam e que se 
descomplique a utilização do produto. 
Apresenta-se a Fig. 4.1 que esquematiza o que tem sido dito sobre o processo de entrada de um produto 
num mercado. Após a investigação inicial e o desenvolvimento do produto, ou pelo menos o 
desenvolvimento de modelos-protótipo, o produto entra em programas de demonstração. Seguidamente, 
o produto é apresentado aos mercados iniciais até à comercialização em massas. 
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Fig. 4.1 - Evolução da penetração de mercado de um produto aplicada ao VE. Fonte: IEA-RETD (2010) 
 
Uma vez que se reconhece que a infraestrutura de carregamento terá importância no desenvolvimento 
do mercado dos VE’s, o conhecimento do perfil dos early adopters é, também, basilar para a definição 
da estratégia de localização dos postos. 
Note-se que o processo esquematizado na Fig. 4.1 está de acordo com Quadro 2.3, referente ao 
faseamento da introdução da mobilidade elétrica nos vários países abordados. 
 
4.2.2.1. Características dos Early Adopters  
Gärling e Thøgersen (2001) defendem que existem, essencialmente, três grandes grupos de early 
adopters: o sector público, empresas com consciência ambiental e habitações com mais de um 
veículo. Porém, para a localização dos postos públicos de carregamento, tem mais interesse o terceiro 
tipo, as habitações com mais de um veículo, já que para as frotas do sector público e das empresas com 
consciência ambiental deverão ser a dispostas tomadas privadas. 
Como o VE tem uma autonomia mais limitada, comparativamente ao veículo convencional, a ideia que 
sustenta o mercado do segundo carro é a capacidade das famílias proprietárias de um VE conseguem 
colmatar a impossibilidade – ou pelo menos menor conveniência – em viajar no decurso de uma longa 
viagem com um veículo convencional, ao passo que utilizam o VE para as viagens metropolitanas, 
essencialmente pendulares e, naturalmente mais curtas. (EE, 2009; Dijk et al., 2012; Hjorthol, 2013). 
Esta característica é admitida por uma vasta literatura (Deloitte, 2010; Tran et al., 2012; Dütschke et al., 
2013) e por vários estudos a amostras da população que confirmam a tendência da preferência do VE 
como segundo automóvel (EE, 2009; Anable et al., 2011; Hjorthol, 2013) 
Por outro lado, defende-se que preocupações ambientais são outra característica do primeiro nicho de 
mercado. De facto, defende-se que os primeiros utilizadores terão uma disponibilidade para pagar mais 
(willingness to pay) pelo VE, estando seduzidos às melhorias ambientais que este proporciona (Gärling 
e Thøgersen, 2001; EE, 2009; Anable et al., 2011). A propósito, argumenta-se que os motivos 
ambientais, juntamente com aspetos técnicos como a aceleração, são os motivos principais do interesse 
inicial pela mobilidade elétrica, mais até do que aspetos económicos (Dütschke et al., 2013). 
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A disponibilidade para pagar mais por um carro elétrico do que um carro convencional conduz a outra 
característica dos primeiros utilizadores – o rendimento económico elevado. Uma vez que o preço 
inicial é uma forte barreira à adoção do VE (Long e Egbue, 2012), não causa surpresa a constatação 
desta particularidade dos primeiros utilizadores por parte de vários autores e estudos sobre o assunto 
(Deloitte, 2010; Tal et al. 2013; Tran et al.,2013; Hjorthol, 2013). 
Tran et al. (2013) defende que os primeiros utilizadores terão conhecimento quer dos incentivos 
governamentais, quer da economia dos combustíveis. Uma vez mais, este atributo pode ser generalizado, 
com base na literatura, em nível elevado de escolaridade (Tal et al., 2013; Tran et al., 2013; Dütschke 
et al., 2013; Hjorthol, 2013).  
Por conseguinte, acesso a estacionamento privado disponível para carregamento é outra característica 
dos primeiros utilizadores (Deloitte, 2010; Tal et al., 2013). Esta está em conformidade com a maior 
conveniência em carregar em casa, defendida anteriormente.  
Por último, sublinha-se ainda que existe uma tendência para que os primeiros utilizadores sejam 
indivíduos do sexo masculino (Tran et al.,2013; Dütschke et al., 2013; Hjorthol, 2013) e jovens 
(Deloitte, 2010; Tran et al.,2013). 
Recapitulando, sintetizam-se, seguidamente, as características dos early adopters: 
 Mais do que um veículo; 
 Preocupações ambientais; 
 Rendimento económico elevado; 
 Nível elevado de escolaridade; 
 Acesso a estacionamento privado; 
 Tendencialmente indivíduos do sexo masculino e jovens. 
 
4.3. TIPOS DE POSTOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO 
4.3.1. ADAPTAÇÃO DO TIPO DE POSTO AO TIPO DE MODELO DE UTILIZAÇÃO 
O ponto 4.2.1 do presente capítulo termina sustentando a ideia de que existem dois tipos postos de 
abastecimento público: os postos orientados para a diminuição da ansiedade devida à autonomia, isto é, 
orientados para a range anxiety e postos orientados para a substituição do carregamento privado 
(incluindo o doméstico). 
Assim sendo, a tabela seguinte pretende condensar informação relativa a que modelos de utilização do 
VE correspondem os concetualmente diferentes postos de abastecimento público. 
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Quadro 4.2 – Necessidades de carregamento dos vários modelos de utilização. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 Posto de abastecimento para 
substituição dos privados 
(incluindo domésticos)  
Posto de abastecimento 
para combater a ansiedade 
(Range anxiety) 
Viagens pendulares Em certos casos Sim 
Viagens Urbanas - - 
Car Sharing Talvez Sim 
Táxi Sim Sim 
Operadores de frota, Serviços 
Postais, Entregas ou Similares  
Não Sim 
 
Relativamente às viagens pendulares, em certos casos poderão ser necessários postos públicos de 
abastecimento. Esses casos já foram referidos anteriormente: nos locais onde o proprietário do VE não 
tenha acesso a uma garagem privada ou nos casos onde essa garagem não permita esses carregamentos 
devido ao facto de que o pagamento da eletricidade é dividido pelo condomínio. Além disso, estas 
viagens necessitam de postos para combater a ansiedade da autonomia.  
No que diz respeito ao car sharing, poderá ser necessário dependendo dos moldes em que esse negócio 
for efetuado. Se o utilizador puder deixar o veículo na via pública, provavelmente serão necessários 
postos públicos de abastecimento para ir recarregando o veículo, se o utilizador tiver de deixar o veículo 
em parques específicos, então estes últimos poderão estar dotados de carregamento. Este modelo de 
utilização também precisará de postos para a ansiedade. 
No que respeita ao táxi, além de necessitar de postos para combater a range anxiety, necessitará 
claramente de postos públicos relacionados com este modelo de negócio, na medida em que a autonomia 
não deverá ser suficiente para cumprir as solicitações diárias. 
Relativamente aos Operadores de frota, Serviços Postais, Entregas ou Similares, necessitam de postos 
para combater a range anxiety, mas dada a natureza privada destes negócios, terão certamente 
disponibilidade e, até, benefícios económicos em ter os seus próprios locais de carregamento. 
 
4.3.2. DISCUSSÃO 
Todos os modelos de utilização do VE necessitam de postos de abastecimento público para diminuir a 
range anxiety como se tenta mostrar no Quadro 4.2. Por outro lado, os locais onde estes postos são 
necessários são coincidentes: nas viagens pendulares, os sítios mais críticos são os mais afastados do 
abastecimento doméstico, ou seja, nos centros das cidades (ver Fig. 3.6) e as viagens urbanas são, por 
natureza, maioritárias precisamente nesses locais. 
Se tal fosse possível, otimizar um posto de abastecimento público para servir vários propósitos seria o 
ideal, na medida em que se está a concentrar a procura. Esta otimização de recursos está, também, de 
acordo com as expectativas baixas quanto às taxas de utilização destes postos (Kley et al., 2011). 
Esta otimização pode ainda ser generalizada para os postos cuja filosofia inicial possa ser suprir as 
lacunas do carregamento privado, nomeadamente nas viagens pendulares que começam perto do centro 
das cidades, ou para os postos que sejam necessários em esquemas de car sharing ou em praças de táxis.  
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4.4. A ESTRATÉGIA PARA A LOCALIZAÇÃO DOS POSTOS 
4.4.1. POSTOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO PARA O CARREGAMENTO DOMÉSTICO 
A estratégia para a localização deste tipo de postos concretiza-se com a adequação dos mesmos à procura 
ou, pelo menos, à procura potencial, isto é, a ideia que sustenta esta estratégia é perceber onde se 
encontram os possíveis early adopters do VE que não têm garagem privada e localizar aí os postos 
elétricos. 
Assim sendo, o primeiro passo foi recolher os dados a serem analisados. A escala territorial utilizada foi 
a subsecção, o nível geográfico mais baixo utilizado pelo Instituto Nacional de Estatística, INE, 
conhecido vulgarmente como quarteirão. 
Apresentam-se, portanto, os indicadores utilizados. 
 Total de indivíduos residentes (NIND); 
 Indivíduos residentes com idade entre os 20 e os 64 anos (NIND_20A64); 
 Número de famílias clássicas com 3 ou 4 pessoas (NFAM_3A4); 
 Número de famílias clássicas sem desempregados (NFAMSD) 
 Indivíduos residentes com o ensino secundário completo (NINDSEC); 
 Indivíduos residentes com o ensino pós-secundário (NINDPOSSEC); 
 Indivíduos residentes com o ensino superior completo (NINDSUP); 
 Edifícios clássicos construídos estruturalmente para possuir 3 ou mais alojamentos 
(NALO); 
 Edifícios com 3 ou 4 pisos (N3OU4); 
 Edifícios com 5 ou mais pisos (N5OU+); 
 Número de viagens pendulares (NVPEND); 
 Número de edifícios sem garagem (NSGAR). 
 
O primeiro, total de indivíduos residentes, apesar de não ter que ver com as características do early 
adopter, tem que ver com o facto de que quanto mais indivíduos residirem num quarteirão, maior é a 
probabilidade de existir um early adopter. No fundo, também é essa a justificação para a utilização do 
segundo indicador, indivíduos residentes com idade entre os 20 e os 64 anos, ainda que neste haja a 
preocupação acrescida de incorporar o espectro de indivíduos com idade para conduzir19.  
O número de famílias clássicas com 3 ou 4 pessoas foi usado tendo em vista a ideia de que quanto 
maior for a família, maior a probabilidade em existir mais do que um carro na habitação e, como foi 
discutido, ter acesso a mais do que um veículo é uma característica do early adopter. De maneira 
evidente, seria preferível um indicador mais vigoroso e incisivo sobre esta característica, todavia, tal 
não foi possível. 
Relativamente à questão de ter acesso a recursos financeiros, isto é, a ideia já referida que o early adopter 
terá um rendimento económico elevado, o indicador encontrado mais idêntico foi o número de 
famílias clássicas sem desempregados. Evidentemente que não é uma solução satisfatória e à imagem 
do indicador anterior, outra característica seria desejável.  
Os três indicadores seguintes, indivíduos residentes com o ensino secundário completo, pós-
secundário e superior completo, estão relacionados com o nível de escolaridade elevado supracitado 
como uma característica do early adopter. 
                                                     
19
 Na realidade, em Portugal é possível conduzir-se automóveis ligeiros a partir dos 18 anos e não existe idade máxima. No 
entanto, dos dados recolhidos e tratados através dos Censos 2011, este indicador é o que mais aproxima ao que se pretende.  
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Alusivo ao acesso a estacionamento privado, recorde-se que o objetivo é encontrar quem não tem essa 
possibilidade. A estratégia, neste ponto, foi identificar o ou os quarteirões que reúnem edifícios com 
garagem partilhada ou os que reúnem edifícios sem garagem. Para a primeira questão, reuniram-se os 
seguintes indicadores: edifícios clássicos construídos estruturalmente para possuir 3 ou mais 
alojamentos, na medida em que são nestes edifícios, teoricamente, que se encontram as garagens 
partilhadas; edifícios com 3 ou 4 pisos e edifícios com 5 ou mais pisos, porque normalmente quanto 
mais alto for um edifício, mais habitações terá e, portanto, mais potenciais early adopters que não 
possuem sítio para carregar o VE. Para a segunda questão, reuniu-se o indicador número de edifícios 
sem garagem, pela mesma razão já mencionada. 
Por último, o número de viagens pendulares por quarteirão também foi considerado. Na verdade, por 
muito que um indivíduo reúna as condições essenciais para ser um early adopter, se no seu quotidiano 
não tiver de percorrer distâncias compatíveis com o VE, muito dificilmente tornar-se-á proprietário de 
um carro elétrico.  
 
4.4.1.1.  Obtenção dos dados 
Todos os dados, à exceção do número de viagens pendulares e do número de edifícios sem garagem, 
foram obtidos diretamente da base de dados do INE, referende aos Censos 2011, desagregados por 
subsecção (INE, n.d.). 
As duas exceções mencionadas foram calculadas a partir dos dados dos Censos 2011, mas apenas 
disponíveis para níveis geográficos superiores. Relativamente ao número de viagens pendulares, os 
dados utilizados foram adaptados do Quadro 6.4220. Este quadro, desagregado ao nível das freguesias, 
apresenta o número de pessoas que trabalham na freguesia de residência, noutra do mesmo concelho ou 
noutro concelho, bem como, o meio de transporte que utilizam para essas viagens pendulares (casa-
trabalho-casa, casa-escola-casa).  
O procedimento consistiu em, numa primeira fase, determinar qual seria a distância limite que se poderia 
considerar, isto é, não é expectável que alguém que realize, por exemplo, a viagem Porto-Braga-Porto 
quotidianamente utilize o VE porque, ainda que as distâncias longas favorecem a utilização do VE, 
podem existir problemas de autonomia. 
Efetivamente, a autonomia com que os fabricantes publicitam os VE’s é em condições ideais: de 
temperatura, de condução, de peso do veículo, das condições do carro (ex. pneus), etc. No entanto, sob 
condições não ideais, a autonomia é substancialmente menor. Por exemplo, o BMW i3 apresenta uma 
autonomia de 190km mas, no entanto, desce para o intervalo de 130km a 160km em condução diária 
(BMW, n.d.); o Nissan Leaf que nas situações ideais apresenta uma autonomia de mais de 230km, em 
situações adversas o valor pode ser pouco superior a 120km (Nissan, n.d.) e o Renault ZOE que tem 
uma autonomia de homologação de 210km, a autonomia real está entre 100 e 150km (Renault, n.d.). 
Assim, calculou-se a média dos mínimos da autonomia destes três VE’s e considerou-se uma utilização 
de 80% dessa para incorporar quer as perdas que se vão acumulando com o desgaste da bateria, bem 
como a reserva que os condutores deixarão em cada viagem. A divisão dessa autonomia por 2 determina 
a distância máxima. 
                                                     
20
 População residente que vive no alojamento a maior parte do ano, a exercer uma profissão, e estudantes, segundo o 
principal meio de transporte utilizado nos trajetos residência/local de trabalho ou estudo e segundo meio de transporte por 
município de residência e municípios de trabalho ou estudo 
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Em que os seguintes símbolos representam: 
KL
 − Distância máxima que um condutor poderá fazer sem preocupações quanto à autonomia (km) 
MN
, O(P?Q G – Nº de quilómetros que a bateria do VE BMW i3 consegue alimentar em condições 
adversas;  
MN
, O(R S4T – Nº de quilómetros que a bateria do VE Nissan Leaf consegue alimentar em 
condições adversas; 
MN
, O(U421V WX" – Nº de quilómetros que a bateria do VE Renault ZOE consegue alimentar em 
condições adversas. 
 
Utilizando o recurso Google Maps, determinaram-se quantas viagens efetuadas com o automóvel 
ligeiro como condutor estavam dentro do limite de 47km. A distância foi determinada entre o concelho 
do Porto e os concelhos destino de viagem, isto é, não foram consideradas as distâncias baseadas na 
freguesia de origem. O ganho de rigor não seria relevante face à perda deste devido à consideração do 
concelho como local de partida e não da freguesia. 
Assim, resume-se os concelhos recetores das viagens pendulares no Quadro 4.3. 
 
Quadro 4.3 - Determinação da distância entre o Concelho do Porto e os concelhos seguintes. Fonte: Elaborado 
pelo autor, utilizando o recurso Google Maps. 
Concelho Recetor Distância (km) 
Espinho 22 
Santa Maria da Feira 35 
Ovar 40 
São João da Madeira 40 
Vila Nova de Famalicão 33 
Gondomar 17 
Lousada 46 
Maia 10 
Matosinhos  9 
Paços de Ferreira 37 
[Continua] 
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[Continuação] 
Paredes 36 
Penafiel 42 
Póvoa de Varzim  35 
Santo Tirso 35 
Valongo 19 
Vila do Conde 27 
Vila Nova de Gaia 9 
Trofa 24 
 
Posto isto, aferiu-se por freguesias, o número de viagens pendulares realizadas com o automóvel. 
Consideraram-se as viagens entre freguesias (por exemplo, entre alguém que vive em Ramalde e 
trabalha em Miragaia) e as viagens entre o Porto e os concelhos recetores. Apresenta-se, então, o Quadro 
4.4 que resume esses números. 
 
Quadro 4.4 - Número de viagens pendulares em cada Freguesia do Concelho do Porto. Fonte: INE. 
Freguesias do Porto Nº de viagens pendulares 
Aldoar 2546 
Bonfim 2875 
Campanhã 3400 
Cedofeita 2998 
Foz do Douro 2671 
Lordelo do Ouro 3947 
Massarelos 1005 
Miragaia 173 
Nevogilde 1398 
Paranhos 6666 
Ramalde 7085 
Santo Ildefonso 714 
São Nicolau 294 
Sé 212 
Vitória 116 
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Como se constata, foram utilizadas as freguesias antes da Reforma da Administração Local (ver, por 
exemplo, GP, 2011) por duas razões. A primeira tem que ver com os dados do INE desagregados por 
subsecção que ainda contemplam a reforma anterior. A segunda prende-se com o facto de que a 
transformação dos dados com vista a contemplar a nova reforma não iria trazer ganhos de rigor, muito 
pelo contrário. 
No entanto, até aqui só se obtiveram estes dados desagregados por freguesia. Como a intenção é obter 
os dados por subsecção, os dados relativos às viagens pendulares foram homogeneizados com uma 
média ponderada, tendo em conta o indicador total de indivíduos residentes. 
No que diz respeito ao indicador número de edifícios sem garagem, houve também necessidade de 
trabalhar os dados para obter informação ao nível da subsecção. A este nível geográfico, existem dados 
que balizam datas da construção dos edifícios, por exemplo, edifícios construídos antes de 1919 ou, 
então, edifícios construídos entre 1981 e 1990. Como existem dados, a escalas superiores à subsecção, 
que relacionam a época de construção dos edifícios e a existência ou não de garagem, optou-se por 
determinar, em cada intervalo disponível, qual a percentagem de edifícios que tinha, ou não, disponível 
garagem privada. Esta determinação percentual foi elaborada à escala nacional como demostra o 
Quadro 4.5. 
 
Quadro 4.5 – Percentagem de edifícios com e sem estacionamento (privado) ou garagem comparativamente à 
sua época de construção e a nível nacional. Fonte: Determinado pelo autor com base nas fontes do INE. 
Alojamentos clássicos, segundo 
a época de construção dos 
edifícios 
    Tem 
estacionamento 
ou garagem 
    Não tem 
estacionamento ou 
garagem 
Antes de 1919 26% 74% 
De 1919 a 1945 27% 73% 
De 1946 a 1960 30% 70% 
De 1961 a 1970 35% 65% 
De 1971 a 1980 46% 54% 
De 1981 a 1990 57% 43% 
De 1991 a 1995 65% 35% 
De 1996 a 2000 72% 28% 
De 2001 a 2006 82% 18% 
De 2006 a 2011 83% 17% 
 
Como seria de esperar, quão mais recente for um edifício, mais probabilidade este terá de incorporar 
garagem. 
Em conformidade com a tabela anterior e com o exposto anteriormente, estimou-se o número de 
edifícios por quarteirão (ou subsecção) que não têm acesso a garagem. Assim, ficou completa a matriz 
de dados a avaliar. 
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4.4.1.2. Análise em Componentes Principais 
Para analisar a matriz de dados, utilizou-se a Análise de Componentes Principais, ACP, uma técnica 
exploratória multivariada cujo objetivo é simplificar um número de variáveis iniciais num número de 
variáveis hipotéticas, desejavelmente menor (Reis, 1997; Maroco; 2003). A redução das variáveis, sem 
perda relevante de informação, é uma das principais vantagens deste método que acaba por resumir 
algumas que, de alguma forma, são redundantes (Maroco, 2003). No fundo, criam-se variáveis 
hipotéticas - as componentes principais - que são calculadas por ordem decrescente de importância: a 
primeira explica o máximo possível da variância, a seguinte o máximo possível da variância não 
explicada e assim sucessivamente (Reis, 1997). 
Contudo, antes apresentar a ACP propriamente dita, é conveniente apresentar e discutir a matriz de 
correlações para se apreciar previamente as semelhanças ou diferenças entre as variáveis. Atente-se, 
então, no Quadro 4.6. 
Como é evidente, a matriz apresenta duas características óbvias: a primeira é que é uma matriz simétrica, 
na medida em que, por exemplo, a relação entre o total de indivíduos residentes (NIND) e o número de 
viagens pendulares (NVPEND) é igual à relação entre o número de viagens pendulares e o total de 
indivíduos residentes e, a segunda prende-se com o facto de que todos elementos da diagonal principal 
são iguais à unidade. Evidentemente que uma variável tem uma relação consigo mesma igual à unidade. 
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,678 
,710 
,704 
,454 
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A primeira característica a realçar tem que ver com a relação forte entre as variáveis total de indivíduos 
residentes (NIND); indivíduos residentes com idade entre os 20 e os 64 anos (NIND_20A64), 
número de famílias clássicas com 3 ou 4 pessoas (NFAM_3A4), número de famílias clássicas sem 
desempregados (NFAMSD) e número de viagens pendulares (NPEND). Estas relações estão 
sombreadas com a cor verde no Quadro 4.6. 
Note-se que o valor de 0,9 não é atingido em apenas duas relações e, mesmo nestas, os valores são 
identicamente elevados (0,866 e 0,897), o que corrobora as fortes relações e inter-relações entre estas 
variáveis. No fundo, é razoável admitir que o total de indivíduos residentes tem um destaque acentuado 
na justificação destas relações: dentro de um mesmo quarteirão, é natural que a um elevado valor do nº 
de indivíduos, esteja associado um elevado número de indivíduos entre os 20 e os 64 anos.  
No entanto, é relevante sublinhar que como o número de viagens pendulares (NPEND) foi calculado 
utilizando o total de indivíduos residentes e, como este último indicador tem relações fortes nos 
restantes sublinhados a verde, seria de prever a existência de uma relação forte entre o número de 
viagens pendulares e as variáveis que têm uma forte dependência no total de indivíduos. 
Por último, refere-se que duas variáveis, nomeadamente o número de edifícios com 3 ou 4 pisos 
(N3OU4) e número de edifícios sem garagem (NSGAR), apresentam relações pouco relevantes com 
as restantes. Essa constatação está sombreada a cor-de-rosa no Quadro 4.6. 
Relativamente à ACP, concretizada com o software estatístico Statistical Package for the Social 
Sciences, SPSS, os resultados foram os seguintes: 
 
Quadro 4.7 - Valores próprios e variância explicada por cada um. Fonte: Elaborado pelo autor. 
Componentes 
Valores próprios iniciais 
Total % da Variância 
Acumulado 
Variância 
% 
1 8,336 69,464 69,464 
2 1,386 11,554 81,018 
3 0,682 5,685 86,703 
4 0,471 3,924 90,627 
5 0,420 3,502 94,129 
6 0,360 3,004 97,133 
7 0,122 1,018 98,152 
8 0,095 0,791 98,943 
9 0,063 0,525 99,468 
10 0,041 0,339 99,807 
11 0,016 0,137 99,944 
12 0,007 0,056 100,000 
 
Antes de se avançar para a escolha do número de componentes, é conveniente perceber até que ponto 
este método pode ser utilizado. Para tal, é preciso um teste de significância para se avaliar o grau na 
aplicação do método das componentes principais. Optou-se por utilizar o teste de Kaiser-Meyer-Olkin 
(KMO) e, para o caso concreto, resultou em 0,894.  
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Este valor representa que a ACP é perfeitamente utilizável, com um grau de confiança mais do que 
adequado, como se pode constatar com a confrontação deste resultado com a grelha de resultados que 
se apresenta seguidamente no Quadro 4.8.   
 
Quadro 4.8 - Adequação da utilização do método da ACP através do teste de significacância de Kaiser-Meyer-
Olkin (KMO). Fonte: Adaptado de Reis (1997). 
KMO Análise das componentes principais 
1 – 0,90 Muito Boa 
0,80 – 0,90 Boa 
0,70 – 0,80 Média 
0,60 – 0,70 Razoável 
0,50 – 0,60 Má 
<0,50 Inaceitável 
 
Confirmada a possibilidade de utilização deste método, avalie-se o número de componentes a utilizar. 
Em média, o valor próprio de cada componente é o valor unitário (Reis, 1997), para o caso concreto 
basta constatar que a soma do número dos valores próprios resulta em 12, o número de variáveis 
utilizadas. Um primeiro critério resume-se a escolher o número de componentes com valor superior à 
unidade pois, desta forma, garante-se que as componentes escolhidas explicam uma variância superior 
à média. Este procedimento é designado por critério de Kaiser (1958) (Reis, 1997). 
Aplicando este critério ao exemplo concreto em estudo, ficar-se-ia com as duas primeiras componentes, 
com valores próprios de 8,336 e 1,386, respetivamente. 
Cattell (1966) propõe uma representação gráfica das componentes e da percentagem de variância 
explicada por cada uma destas. Quanto maior for o declive do segmento de reta definido entre dois 
pontos consecutivos, maior importância terá a componente relacionada com o primeiro. 
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Fig. 4.2 - Variância explicada em função das componentes. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A Fig. 4.2 mostra a representação gráfica – scree plot – para o caso de estudo. A primeira componente 
é, de facto, a que mais peso tem pois explica, grosso modo, 70% da variância. Para se perceber 
importância deste número, e ainda que seja um critério subjetivo, deve-se escolher as componentes 
suficientes para explicar mais de 70% (Reis, 1997). Neste caso concreto, esse objetivo fica praticamente 
concluído apenas com a primeira componente. 
Todavia, relativamente ao critério gráfico, quando a percentagem da variância se reduz e a curva passa 
a ser quase paralela aos eixos das abcissas, essas componentes devem não ser consideradas pois já pouco 
explicam. No caso de estudo, é razoável admitir que essa consideração implica que se considerem a 
primeira e a segunda componentes. 
Consequentemente, mais de 80% da variância é explicada utilizando essas duas componentes.  
 
4.4.1.3. Interpretação das Componentes selecionadas  
Para a interpretação das componentes, apresenta-se a matriz dos pesos fatoriais de cada componente 
em função das variáveis em estudo. No fundo, esta matriz resume o peso do contributo de cada variável 
em cada componente.  
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Quadro 4.9 – Peso de cada variável em cada componente. Fonte: Elaborado pelo autor. 
Variáveis Componentes 
1 2 
NIND 96,82% -6,02% 
NIND_20A64 96,41% -10,69% 
NFAM_3A4 93,61% -16,92% 
NFAMSD 98,15% -1,69% 
NINDSEC 94,50% -12,86% 
NINDPOSSEC 74,87% -10,51% 
NINDSUP 79,13% -33,25% 
NALO 77,88% 42,84% 
N3OU4 53,18% 73,14% 
N5OU+ 73,61% -10,11% 
NPEND 91,82% -21,02% 
NS_GAR 52,44% 65,69% 
 
Assim, é razoável admitir que a primeira componente depende de dois conjuntos de variáveis. O 
primeiro conjunto caracteriza-se pelo peso superior a 90% em todas as variáveis e os pesos do segundo 
conjunto são superiores a 70% e inferiores a 80%. Esta interpretação está resumida na Fig. 4.3, abaixo 
apresentada. 
 
Fig. 4.3 – Peso das variáveis na primeira componente. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A matriz de correlações, apresentada anteriormente na tabela, mostrou, conforme já foi referido, uma 
forte relação entre as variáveis NIND, NIND_20A64, NFAM_3A4, NFAMSD e NPEND. Não é, então, 
de estranhar que estas apareçam agregadas e que, grosso modo, contribuam de igual forma para uma 
componente. 
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Outra leitura poderá ser feita com igual relevância: oito das dez variáveis em estudo estão presentes na 
primeira componente com pesos superiores a 70%. Desde já se constata a inegável importância da 
primeira componente para a análise que esta dissertação pretende. 
Relativamente à segunda componente, verifica-se que apenas duas variáveis têm algum peso: N3OU4 
e NS_GAR, como mostram o Quadro 4.9 e o esquema da Fig. 4.4 referente à segunda componente.  
 
Fig. 4.4 – Peso das variáveis na segunda componente. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
Curiosamente, as únicas variáveis que têm alguma expressão nesta segunda componente, são as que 
menos relação têm na matriz das correlações, como já foi referido no local adequado. 
Percebe-se, então, que existe uma importância relevante da primeira componente que depende, 
fortemente, do número de indivíduos existente em cada quarteirão (NIND, NIND_20A64 e 
NFAM_3A4), do nível de qualificação dos mesmos (NINDSEC, NINDSUP e NINPOSSEC), da 
presença e amplidão de edifícios multifamiliares (NFAM_3A4, NALO e N5OU+), da relevância 
das viagens pendulares (NPEND) e, acima de tudo, como mostram tanto o Quadro 4.9, como também 
a Fig. 4.3, do número de famílias sem desempregados (NFAMSD), com o qual se pretende representar 
o nível económico dos quarteirões, ainda que porventura abusivamente. 
A interpretação da segunda componente é, claramente, mais difícil.  
Como ainda não está clara a análise dos resultados da ACP, o passo seguinte será analisar os valores 
extremos de cada componente, isto é, analisar, por exemplo, os 10 quarteirões com valores mais 
elevados e os 10 quarteirões com valores mais reduzidos em cada componente.  
 
4.4.1.4. Interpretação dos valores extremos da 1ª componente 
A ordenação dos valores da primeira componente por ordem crescente evidenciou que o valor inferior 
era partilhado por 126 quarteirões, ao passo que foram esses os considerados para explorar o valor 
menor. Nos valores extremos positivos, já foi possível identificar 10 quarteirões com valor superior. 
Os resultados foram graficamente representados recorrendo a um software de SIG (Sistemas de 
Informação Geográfica) e apresentam-se na Fig. 4.5. 
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Fig. 4.5 – Representação espacial dos quarteirões com maior e menor valor da primeira componente. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
 
Os 126 quarteirões com valor mais baixo da primeira componente, representados a azul na Fig. 4.5 
referem-se a quarteirões não habitáveis, isto é, trata-se de nós de autoestrada, de Campus Universitários, 
de parques urbanos, da Zona Industrial do Porto, do Rio Douro e, como tal, é natural que o valor seja 
bastante baixo e homogéneo. Estes locais não têm qualquer interesse para a localização dos postos, como 
é facilmente compreendido. 
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Fig. 4.6 - Exemplos de quarteirões com valor inferior da 1ª Componente. Em cima, à esquerda, linhas de 
comboio em Contumil, à direita a praça Mouzinho de Albuquerque; em baixo, à direita, armazéns na Zona 
Industrial do Porto e, à esquerda, a Casa da Música. Fonte: As três primeiras do autor, a quarta retirada de 
www.oprimeirodejaneiro.pt 
 
Seguidamente, apresentam-se os 10 quarteirões com valor mais elevado da primeira componente. Para 
facilitar a explicação, apresenta-se um mapa na Fig. 4.7, onde apenas estão destacados os 10 quarteirões, 
listados por ordem de maior valor da componente. 
 
 
Fig. 4.7 - Dez quarteirões com maior valor da primeira componente. Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
O quarteirão mais relevante no que diz respeito à 1ª componente, representado a vermelho na Fig., fica 
situado na Rua Damião de Góis. Como se pode constatar pela Fig. 4.8, este quarteirão está inserido num 
ambiente urbano cuidado e é marcado pela existência de várias habitações multifamiliares, construídas 
em altura. O quarteirão é, então, marcado pela existência de uma elevada densidade habitacional. 
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Fig. 4.8 - Fotografias do Quarteirão com maior valor da 1ª Componente. Fonte: Fotografias do autor. 
 
O segundo quarteirão com maior valor da 1ª componente, representado na Fig. 4.7 a laranja, encontra-
se encostado à Via de Cintura Interna, próximo da Avenida da Boavista. Neste quarteirão, à imagem do 
anterior, é perceptível uma elevada densidade habitacional, como se pode constatar pelas fotografias 
na Fig. 4.9. 
 
  
  
Fig. 4.9 - Fotografias do 2º Quarteirão com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do autor. 
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O terceiro quarteirão com maior valor da 1ª componente está representado a amarelo na Fig. 4.7 e fica 
situado perto da Avenida da Boavista. Este quarteirão apesar de ter densidade habitacional, já não é 
comparável com os dois primeiros nesse aspeto. Uma parte do quarteirão é constituída por edifícios 
multifamiliares sem garagem, como mostra a fotografia da esquerda na Fig. 4.10, o que impulsionou o 
aparecimento deste quarteirão nos lugares cimeiros desta componente. A fotografia da direita evidencia 
maiores semelhanças com os quarteirões acima. 
 
 
Fig. 4.10 - Fotografias do 3º Quarteirão com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do autor. 
 
O quarto quarteirão volta a ter características já muito idênticas aos primeiros dois quarteirões. Situa-se 
em pleno quarteirão onde se insere o Estádio do Bessa e está entre a Avenida da Boavista e a Avenida 
do Bessa. Na Fig. 4.7 está representado pela cor azul-escuro. O ambiente urbano deste quarteirão tem 
uma imagem cuidada e este último retoma a elevada densidade habitacional dos primeiros dois, como 
evidencia a Fig. 4.11. 
 
   
Fig. 4.11 - Fotografias do 4º Quarteirão com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do autor. 
 
   
 
 
Estratégia de localização dos postos de carregamento para o veículo elétrico. O caso da cidade do Porto. 
 
  73 
O quinto e o sexto quarteirões, representados na Fig. 4.7 a azul-claro e a verde-escuro, respetivamente,  
serão apresentados juntos, na medida em que, como se pode verificar pela mesma figura, aparecem 
juntos espacialmente. Como se irá ver adiante, o quarteirão a verde-claro não será integrado por uma 
razão. No entanto, retomando ao quinto e sexto quarteirões, estes situam-se perto da Estrada da 
Circunvalação e continuam a seguir a tendência da elevada densidade habitacional.  
 
  
  
  
Fig. 4.12 - Fotografias dos 5º e 6º Quarteirões com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do 
autor. 
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O sétimo quarteirão corresponde ao Bairro Social de Santa Luzia, como mostra a fotografia da Fig. 
4.13. Como é típico dos bairros sociais, estes têm uma elevada densidade habitacional e não têm 
garagem.  
 
 
Fig. 4.13 - Fotografia do 7º Quarteirão. Fonte: Fotografia retirada de www.nunoabrantes.eu 
 
O Oitavo Quarteirão com valor mais elevado da 1ª componente situa-se entre a Rua da Constituição e a 
Rua Egas Moniz, na parte terminal desta última. A Fig. 4.6 representa este quarteirão a cor-de-rosa. Este 
quarteirão retoma uma vez mais a elevada densidade habitacional, como evidenciam as fotografias da 
Fig. 4.14. 
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Fig. 4.14 - Fotografias do 8º Quarteirão com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do autor.  
 
O nono quarteirão diz respeito a uma urbanização com uma elevada densidade habitacional, sem 
garagem. Este quarteirão está representado na Fig. 4.7 a preto e encontra-se encostada à VCI, a pouco 
mais de 1 quilómetro do Hospital da Prelada.   
 
 
Fig. 4.15 - Fotografias do 9º Quarteirão com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do autor. 
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O décimo quarteirão e último deste conjunto escolhido para avaliar a primeira componente é o 
quarteirão mais a Este dos dez, no contexto da cidade do Porto, como mostra a Fig. 4.7 em que este 
quarteirão está representado a castanho. O quarteirão fica situado entre a Rua de Costa Cabral e a 
Avenida dos Combatentes da Grande Guerra e é caracterizado por uma considerável densidade 
habitacional, como deixam transparecer as fotografias da Fig. 4.16. 
 
  
Fig. 4.16 - Fotografias do 9º Quarteirão com maior valor da primeira componente. Fonte: Fotografias do autor. 
 
4.4.1.5. Interpretação dos valores extremos da 2ª componente 
À imagem do levado a cabo para a análise da 1ª componente, apresenta-se um mapa na Fig. 4.16 que 
representa os 10 quarteirões com maior e os 10 quarteirões com menor valor da 2ª componente, com 
vista a analisar, também, o que esta representa.  
 
Fig. 4.17 - Representação espacial dos quarteirões com maior e menor valor da segunda componente. Fonte: 
Elaborado pelo autor. 
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Note-se que os valores com menor valor da 2ª componente, representados a azul na Fig. 4.17, têm fortes 
coincidências com os quarteirões com maior valor da 1ª componente. De facto coincidem em 6 
quarteirões (1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 9º quarteirões). Os quarteirões não coincidentes partilham as mesmas 
características, principalmente a densidade habitacional, existente à custa de diversas habitações 
multifamiliares com dimensão considerável. 
Como existe esta semelhança entre os elementos com maior valor da 1ª componente e menor valor da 
2ª, analisar-se-á apenas os quarteirões com maior valor da 2ª componente, representados a vermelho na 
Fig. 4.17. Como se pode constatar, estes estão muito concentrados espacialmente, existindo até um 
conjunto que agrega 6 quarteirões. 
Começando por esse conjunto, este diz respeito a Ruas com alguma história da cidade do Porto: Rua do 
Breiner, Rua do Almada, Rua dos Bragas, Rua dos Mártires da Liberdade, um lado da Rua Miguel 
Bombarda. Estes quarteirões são marcados pela existência de edifícios antigos, grande parte deles sem 
garagem e não raramente desocupados, pelo menos parcialmente, como evidenciam as fotografias da 
Fig. 4.18. 
 
  
 
Fig. 4.18 - Fotografias dos quarteirões com valor mais elevado da segunda componente. Em cima e à esquerda, 
uma amostra da Rua Miguel Bombarda; à direita, da Rua do Breiner e em baixo, uma amostra da Rua dos 
Bragas. Fonte: Fotografias do autor. 
 
O quarteirão isolado junto ao quarteirão azul (que tem o maior valor da 1ª componente) situa-se perto 
da Igreja da Lapa e tem muitas semelhanças aos primeiros seis quarteirões. Apesar de não haver tantos 
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indícios de edifícios desocupados, este quarteirão é constituído, também, por edifícios antigos e 
praticamente todos sem garagem, como mostra a Fig. 4.19. 
 
  
Fig. 4.19 - Fotografias do Quarteirão próximo à Igreja da Lapa. Fonte: Fotografias do autor. 
 
Os dois quarteirões que se encontram agregados (ver mapa da Fig. 4.17) situam-se perto do cemitério 
Prado do Repouso. As características destes alinham com os quarteirões analisados para a 2ª 
componente: edifícios antigos com evidências de desocupação total ou parcial, maioritariamente sem 
garagem. 
 
  
Fig. 4.20 - Fotografias dos Quarteirões juntos ao cemitério Prado do Repouso. Fonte: Fotografias do autor. 
  
Finalmente, o último quarteirão que falta analisar dos que apresentem maior valor da 2ª componente 
localiza-se muito próximo da Rua Santa Catarina. Este quarteirão é ladeado pelas Rua Formosa, Rua da 
Alegria, Rua Firmeza e Rua Doutor Alves da Veiga. 
Como se pode verificar pela Fig. 4.21, as características continuam semelhantes: edifícios antigos, a 
maioria sem garagem e total ou parcialmente desocupados. 
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Fig. 4.21 - Fotografias do Quarteirão perto da Rua Santa Catarina. Fonte: Fotografias do autor. 
 
4.4.1.6. Discussão 
A primeira componente, da análise feita aos valores extremos, está essencialmente dependente da 
densidade habitacional. Repare-se que, todos os quarteirões com valores elevados desta componente 
apresentam uma densidade habitacional relevante. Essa densidade é dada pela existência de edifícios 
multifamiliares de elevada dimensão. 
Esta característica, para o propósito a que esta dissertação se propõe, tem grande relevância, dado que 
como se prevê uma baixa utilização destes postos, numa zona com pouca intensidade teria pouco 
impacto. Convém recordar que estes postos – manifestamente para compensar a impossibilidade do 
carregamento doméstico - têm não só essa função de permitir ao early adopter de poder carregar o seu 
veículo, mas também de influenciar a predisposição dos restantes cidadãos para a mobilidade elétrica. 
Com efeito, a análise meramente da questão física dos quarteirões não permite que se compreenda a 
existência de rotinas pendulares ou o nível de escolaridade dos habitantes dos mesmos. Espera-se que 
estas questões sociais estejam presentes no método de análise utilizado, como aliás parecem estar 
(reveja-se a Fig. 4.2). 
No entanto, há uma questão que este método parece não estar a dar suficiente ênfase: a questão do 
rendimento económico elevado. De acordo com a literatura e com o que já foi discutido, uma das 
características do early adopter é ter precisamente rendimento económico elevado e os dados de 
entrada para a utilização da ACP para esta característica apenas utiliza o número de famílias clássicas 
sem desempregados. Ainda que esta tenha interesse, na medida em que é necessária estabilidade 
financeira para um investimento num veículo, principalmente elétrico, não é suficiente. 
Prova dessa insuficiência é o aparecimento do Quarteirão nº 7, o Bairro Social de Santa Luzia. Os bairros 
sociais, por natureza, são locais onde não existe rendimento económico elevado. 
Relativamente à segunda componente, esta é função dos edifícios antigos, a maioria sem garagem e 
total ou parcialmente desocupados. A Fig. 4.4 relembra que, esta ACP está a agrupar quarteirões, 
relativamente à segunda componente, baseados essencialmente no número de edifícios com 3 ou 4 
pisos e no número de edifícios sem garagem. 
Desse modo, a análise do Quadro 4.6 permite perceber que dentro das variáveis em estudo, aquela que 
mais se correlaciona com o número de edifícios sem garagem é, precisamente, o número de edifícios 
com 3 ou 4 pisos.  
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Por outro lado, relembre-se que o número de edifícios sem garagem é um dado que sofreu adaptações 
para poder entrar na ACP, isto é, foi determinado a partir de uma outra variável, a idade dos edifícios. 
Aceitando que grande parte dos edifícios antigos tivesse entre 3 a 4 pisos, o que a 2ª componente está 
a evidenciar é, precisamente, quarteirões já construídos noutra fase da cidade do Porto. 
A desocupação destes edifícios, bem como as evidências do mau estado dos mesmos, corrobora esta 
ideia, na medida em que se reconhece uma importante relação entre problemas de degradação e a idade 
do parque edificado (Vázquez, 2005).  
Em síntese, a 2ª componente está a evidenciar quarteirões em desvantagem urbana (Vázquez, 2005) e 
não propriamente quarteirões com early adopters, ainda que ambos partilhem a característica de não 
terem garagem disponível. 
 
4.4.1.7. Ajuste do método 
Ao representar praticamente 70% da variância total e incorporando grande parte das variáveis em estudo 
(rever Quadro 4.7), a primeira componente é, de facto, o resultado mais próximo do que se pretende: 
quarteirões com early adopters, massa crítica suficiente e condições que não permitam o carregamento 
em garagens privadas. A análise das fotografias dos quarteirões com valor superior desta componente 
permite verificar que esta garante uma boa base de partida. 
A segunda componente, ainda que do ponto de vista estatístico possa ter algum interesse, a verdade é 
que parece razoável admitir que esta componente está mais dependente dos tais quarteirões em 
desvantagem urbana do que propriamente quarteirões com as características pretendidas. Desse modo, 
deixar-se-á de parte esta componente, centrando as atenções na primeira pelas razões acima descritas. 
Como foi visto, a grande insuficiência da primeira componente é não contemplar o tal nível económico 
elevado que é característica do early adopter do VE. 
A maneira que se encontrou para reforçar esta característica foi utilizar o coeficiente de localização 
utilizado pelas Finanças para a avaliação de imóveis, para efeitos do Imposto Municipal sobre Imóveis, 
IMI (AT, n. d.).  
No concelho do Porto, esse valor varia entre 1 e 3, em que os sítios mais deprimidos são avaliados com 
o valor unitário, ao passo que as zonas mais prósperas têm um aumento dessa avaliação, até 3 vezes 
superior. Assim, consideraram-se os primeiros 25 quarteirões com maior valor da primeira 
componente que, simultaneamente, dispusessem coeficientes de localização iguais ou superiores a 1,6.  
No sentido de possibilitar a gestão da instalação dos postos, categorizou-se os 25 quarteirões em 5 
grupos, catalogados de A a E. Os quarteirões A têm valor mais elevado da primeira componente, ao 
passo que os quarteirões E têm um valor menor. O mapa destes 25 quarteirões é apresentado em seguida, 
incorporando esta mesma divisão.  
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Fig. 4.22 - Proposta de localização dos postos de carregamento para uso doméstico. Fonte: Elaborado pelo 
autor. 
 
O mapa apresentado na Fig. 4.22 apresenta que o reforço da questão do poder económico teve como 
consequência um maior ênfase dos quarteirões localizados a Oeste da cidade. Esta constatação está de 
acordo com o que se conhece da cidade do Porto, bem como as suas diferenças socioeconómicas. 
Por outro lado, o facto da existência de uma excentricidade dos quarteirões assinalados para receberem 
os postos de abastecimento, contempla não só, a decisão de não considerar os quarteirões provenientes 
da componente 2 que, como foi referido não estavam a indicar early adopters, mas também a ideia 
defendida referente à diferenciação concetual entre os postos para substituição (ou complementaridade) 
do carregamento doméstico e os postos associados a outras questões, nomeadamente a range anxiety.  
 
4.4.2. POSTOS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO PARA A RANGE ANXIETY ASSOCIADOS A OUTROS MODELOS DE 
UTILIZAÇÃO 
Como foi sugerido em 4.3.2., os postos de abastecimento destinados para combater a ansiedade 
relacionada com a autonomia do VE deveriam estar integrados noutros modelos de utilização para 
garantir isso mesmo: utilização.  
Aliás, mais do que utilização: que se consolide a procura. Esta abordagem permite que um posto de 
abastecimento funcione simultaneamente como dissuasor da ansiedade e que tenha uma utilização 
efetiva através de outros modelos de negócio e de utilização complementares.  
No fundo, um dos problemas que se antevê com a colocação dos postos elétricos para a ansiedade 
relaciona-se com o facto de que, no futuro e com a habituação ao VE, os postos para este fim deixem de 
ser necessários ou que, progressivamente, percam interesse prático (rever 4.1.2.), criando-se um novo 
problema para a gestão das cidades relacionado com a existência de postos desnecessários. 
Assim, existem duas opções iniciais: associar ao car sharing ou ao táxi. O car sharing existente no Porto 
não incorpora na sua frota VE’s e nem tão pouco se conhece quais as melhores localizações dos postos 
de abastecimento para este modelo de negócio. Desse modo, a associação de postos a este modelo de 
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negócio terá de ser posta em prática com uma parceria entre as entidades interessadas, pelo que foge do 
âmbito desta dissertação.  
Relativamente ao táxi, ainda que a utilização de VE’s no Porto seja ainda residual, de facto existe um 
conhecimento das localizações das Praças de Táxi, localização, por excelência, dos postos de 
abastecimento relacionados com este modelo de utilização. 
 
 
Fig. 4.23 – Localização das Praças de Táxi na cidade do Porto. Fonte: Câmara Municipal do Porto. 
 
Como se pode verificar pela Fig. 4.23, a maior densidade de Praças de Táxi no Porto encontra-se no seu 
centro e, portanto, essa maior densidade no centro permite que, se preferencialmente aí forem instalados 
os postos de abastecimento, haja coerência com a ideia que se representou na Fig. 3.6 relativamente às 
viagens urbanas, que são viagens curtas e de muita frequência. 
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CONCLUSÃO 
 
 
5.1. PROPOSTA FINAL 
Um plano para a mobilidade elétrica fixo, imutável e ideal não existe, uma vez que esta ainda é um 
objetivo e não uma realidade madura e consolidada. Portanto, esta dissertação assentou em três ideias 
chave para concretizar a proposta final de localização dos postos. A primeira prende-se com a fase de 
penetração de mercado atual do VE. Como se discutiu, os produtos ao entrarem no mercado passam 
por diversas fases como representa a Fig. 4.1, e, após as fases de investigação e de demonstração do 
produto ao público, os VE’s enfrentam a fase dos early markets - a fase atual. 
A segunda ideia está relacionada com os padrões de utilização, incluindo modelos de negócio, que 
serão expectáveis para a utilização do VE e, portanto, o carregamento deve estar articulado e coerente 
com esses mesmos padrões de utilização. 
A terceira ideia tem que ver com as restantes implicações dos desígnios da mobilidade elétrica para 
se cumprirem os objetivos nacionais a que os países, nomeadamente Portugal, se propõem. 
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Fig. 5.1 - Proposta para a localização dos postos de abastecimento. Fonte: Elaborado pelo autor. 
No capítulo anterior foi proposta uma divisão dos tipos de carregamento público: os que suprem lacunas 
ao nível do carregamento privado, isto é, que dão oportunidade aos early adopters para adquirir o veículo 
elétrico quando estes não têm possibilidade de carregamento, e os outros postos que servem 
simultaneamente para minimizar a range anxiety e possibilitar outros modelos de utilização mais 
urbanos e frequentes. 
A Fig. 5.1 resulta da sobreposição desses dois tipos de carregamento, sendo que os quarteirões 
correspondem à tal existência de early adopters e os círculos azuis correspondem às praças de táxi 
centrais e prioritárias, ou melhor, prioritárias porque centrais.  
 
5.1.1. VANTAGENS E DESAFIOS FUTUROS 
O Regime Jurídico da Mobilidade Elétrica, RJME, prevê condições para que, paulatinamente, se 
instalem tomadas elétricas nos edifícios multifamiliares. À medida que essas tomadas sejam instaladas 
nos edifícios, os pontos de carregamento situados nos quarteirões com vista a suprir a falta de 
carregamento privado deixarão de ter grande utilidade. Assim sendo, é conveniente ter em atenção que 
devem ser tomadas devidas precauções com vista a ter alguma flexibilidade na retirada dos postos, ou 
melhor ainda, deslocação para locais onde, no futuro, possam ter maior utilidade. 
Uma das grandes vantagens em associar os postos ligados à ansiedade às praças de táxi tem que ver com 
a questão de que, neste caso, mesmo que, no futuro, a range anxiety deixe de ser problemática e, 
portanto, estes postos passem a ser desnecessários, estes não precisarão de ser mudados, uma vez que o 
modelo de utilização dos táxis (elétricos) necessitará sempre dos mesmos. 
Além disso, a localização das praças de táxi vai ultrapassando os “testes do tempo”, isto é, se esta não 
muda de sítio frequentemente e se os taxistas continuam a figurar num local então, esse facto demonstra 
que existe massa crítica nesses mesmos locais. Mais ainda, os táxis costumam estar nos hubs de 
transporte: estações de comboio (Campanhã e São Bento), estações mais importantes do metro 
(Trindade, Hospital S. João, Estádio do Dragão), grandes geradores de tráfego como hospitais (Santo 
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António, São João) e, desse modo, a instalação de postos de abastecimento elétrico nesses locais, por 
inerência, leva a que estes absorvam essas vantagens já consumadas e consolidadas. 
Por outro lado, o espaço urbano é um bem raro e, consequentemente, a localização de postos de 
abastecimento unicamente para a ansiedade que, como tem vindo a ser discutido, estima-se que terá uma 
fraca taxa de utilização, com tendências até a diminuir à medida da habituação ao VE, poder-se-ia estar 
a limitar espaço urbano sem grande utilização no dia-a-dia. 
A associação destes lugares ao táxi, permite que se possa fazer uma gestão da utilização, isto é, numa 
primeira fase em que a procura ainda não é suficientemente alta e apenas se pretende que a infraestrutura 
de carregamento deixe de ser uma barreira à adoção do VE, um ponto de carregamento21 pode estar 
sempre dedicado ao táxi elétrico e outro dedicado ao VE privado. Este último ponto pode ser, ainda, 
utilizável pelo táxi elétrico, ainda que se tenha de garantir prioridade para o VE privado. Deste modo 
evita-se o gasto de espaço público urbano que, como dito, é raro e consegue-se mais probabilidade de 
utilização desses mesmos postos. 
Uma vez que os postos direcionados para a range anxiety têm como principal objetivo reduzir a 
ansiedade do condutor do VE devido ao medo que este possa ter em ficar sem energia nas baterias, a 
redução da ansiedade só se concretiza se o proprietário conhecer esses mesmos postos de abastecimento 
público. Daí resulta o desejo de os colocar nos centros das cidades pois, desse modo, são mais facilmente 
visíveis. No entanto, podem ser utilizadas as novas tecnologias para levar mais longe essa informação 
ao proprietário do VE, com recurso ao GPS, aos smart phones, à internet disponível. Todavia, esta 
necessidade de criar meios informáticos e tecnológicos que complementem e que informem o potencial 
proprietário do VE pode necessitar de uma entidade que promova a mobilidade elétrica nas cidades. Um 
grande desafio prende-se, exatamente, com isso: criar uma governância de um “Cluster” da mobilidade 
elétrica.  
Ora, uma possível definição de governância, reconhecida como assertiva e bastante utilizada no 
contexto do planeamento do território é a Le Galès (1998), na qual, este autor defende que governância 
é a capacidade de integrar, dar forma aos interesses locais, organizações e grupos sociais por um lado e, 
por outro, a capacidade de representar este conjunto de partes interessadas no mercado, noutras cidades 
e, até, a outros níveis governamentais. 
Esta definição tem particular interesse no que se pretende designar por governância de um “Cluster” da 
mobilidade elétrica já que está aqui em causa integrar várias partes interessadas: os táxis, modelos de 
car sharing, operadores de transporte público, faculdades, etc.; dar forma aos interesses, neste caso, da 
mobilidade elétrica e ter uma presença forte de representação para com os cidadãos em geral, 
informando-os das vantagens e das oportunidades que têm disponíveis como, por exemplo, a 
infraestrutura de carregamento público. 
 
5.2. LIMITAÇÕES DA DISSERTAÇÃO 
A grande limitação desta dissertação é, sem dúvida, a ausência de dados ou, pelo menos, a desadequação 
de alguns para o método da ACP que foi levado a cabo.  
Quanto aos dados das viagens pendulares: uma aproximação é sempre uma aproximação e, portanto, 
por mais cuidado que houvesse em não beliscar os dados, o preferível seria sempre ter informação 
fidedigna com base num Inquérito à Mobilidade.  
                                                     
21
 Um posto de abastecimento tem, normalmente, mais do que um ponto de carregamento. 
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Acontece que o último existente data de 2000 e, portanto, não seria razoável usar esses valores. Note-se 
que depois dessa data, entrou em funcionamento o sistema Metro do Porto que teve um impacto 
significado nos padrões de mobilidade, já para não mencionar aspetos relacionados com o esvaziamento 
do concelho do Porto para os restantes concelhos da Área Metropolitana. 
Por outro lado e, porventura, com mais peso, a ausência de dados relativos ao rendimento económico 
elevado, característica importante do early adopter. A falta destes dados originou a necessidade de 
corrigir o método que, obviamente, não é o ideal. 
Relativamente às considerações económicas, estas partiram de pressupostos que têm, naturalmente, 
alguns erros, até porque, em muitos casos informação mais precisa (por exemplo, percentagem de 
veículos utilizados, custo de manutenção de um VE) é difícil de obter. No entanto, para o objetivo da 
dissertação, as limitações não tiveram um papel decisivo: em primeiro lugar, tentou-se mostrar que os 
incentivos podem ser vistos como um investimento para a melhoria da balança comercial e que o seu 
valor não deverá andar longe dos 5000€ anteriormente praticados e que, em segundo lugar, sem estes, a 
viabilidade económica dos VE’s torna-se complicada. Naturalmente que, se num futuro se pretender 
aferir com exatidão qual o valor que o estado deve alocar para o incentivo do VE, então mais 
investigação deverá ser levada a cabo, com recurso a dados mais precisos. 
 
5.3. INVESTIGAÇÕES FUTURAS 
A natureza da mobilidade elétrica, nesta fase, é mutante. A prova disso está nas incertezas quanto ao 
mercado do VE (Fig. 4.1), está ao nível das políticas públicas e do seu carácter progressivo (Quadro 2.3) 
e, nesse sentido, investigação estará sempre presente nesta área em vários níveis: a nível da autonomia 
dos veículos, dos carregamentos inteligentes, dos modelos de negócio, na monitorização dos consumos 
nos postos de abastecimento público, etc. 
Todavia, o processo de elaboração deste presente trabalho permitiu levantar algumas questões que 
merecem atenção especial dos académicos que estudam os problemas da mobilidade: em primeiro lugar, 
se a mobilidade elétrica pode prejudicar ou não o transporte público e se, ao melhorar o problema 
ambiental, está-se, ou não, a prejudicar o problema do congestionamento.  
Por outro lado, qual será a escala da mobilidade elétrica, isto é, qual a escala territorial mais adequada 
para se corrigir os possíveis problemas e desafios decorrentes do VE.  
Ambas as questões estão relacionadas pois na evidência de existir o primeiro problema, terá de ser 
resolúvel através do segundo. 
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